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1.  A complexidade do método jurídico e a necessidade de um método 
integral 
1.1. O método jurídico pode ser definido como um conjunto articulado 
de procedimentos e raciocínios que o jurista desenvolve com o intuito de 
chegar a soluções jurídicas justas ou acertadas. A metodologia jurídica 
é a ciência do método jurídico, tendo pois por objeto o conhecimento 
dos critérios e parâmetros do mesmo. Sendo certo que o método jurídico 
tem inerente uma intenção de correção ou justiça, podemos dizer que a 
metodologia jurídica pretende discutir ou definir os modos de proceder 
adequados à descoberta ou determinação das melhores soluções de direito. 
Ela procura os modos adequados de proceder na descoberta das soluções 
jurídicas no pressuposto de que estes podem condicionar ou até determinar 
o acerto e correção dessas mesmas soluções. Aquilo que aqui pretendemos 
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**  Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 
(UCP).
40 ANTÓNIO CORTÊS
é contribuir na medida do possível para a revisão crítica que se exige dos 
quadros metodológicos ainda dominantes herdados do legalismo e para 
o desenvolvimento de uma outra metodologia jurídica, que se afirme 
mais ampla e completa, que assuma a pluridimensionalidade do método, 
que não caia em cisões esquemáticas artificiais ou injustificados e que 
esteja criticamente atenta à complexidade do processo de descoberta do 
direito  ̶  uma “metodologia jurídica integral”. 
A metodologia de cariz “legalista” ainda dominante na prática tende 
a polarizar o processo de realização do direito na aplicação dedutiva 
das normas jurídicas mais imediatamente aplicáveis e interpretadas 
nos limites autorreferenciais do sistema positivo vigente. É certo que 
ninguém tem hoje a ingenuidade de pensar que a aplicação do direito 
se reduz ao esquematismo e à necessidade da aplicação lógico ­dedutiva 
de “normas” entendidas em sentido próprio. Contudo, o paradigma 
mantém ­se. Quando se aceitam outras possibilidades metodológicas, elas 
tendem a ser, na prática, secundarizadas, deixadas na sombra, reduzidas 
na sua relevância e tidas como algo de excecional, subordinado ou de 
última instância. Sucede que ao se colocar o enfoque central na norma 
que em termos proposicionais mais diretamente se refere ao caso com 
as suas circunstâncias típicas, não se abrem, verdadeiramente, todas as 
soluções plausíveis de direito, isto é, todas as hipóteses de resolução 
justa e adequada dos casos ou problemas jurídicos à luz da lei, da ordem 
constitucional e do Direito no seu todo. 
Mesmo pensando em termos essencialmente lógicos, há pelo menos 
três chamadas de atenção a fazer sobre os limites do método dedutivo 
a partir das proposições normativas legalmente aplicáveis. Desde logo, 
o sentido das proposições normativas que possam estar na base dum 
silogismo judiciário, não se determina por critérios apenas semânticos, 
mas também sintáticos (ou sistémicos) e pragmáticos (ou teleológico‑
‑valorativos). Depois, a lógica em geral tem inúmeras formas de inferência 
e não apenas o silogismo dedutivo, devendo referir ­se, desde logo, com 
extrema relevância para o direito, a analogia e, ainda, a abdução1. Além 
disso, o sistema de fontes de direito onde se encontram as premissas do 
raciocínio jurídico é muitíssimo mais complexo do que o sistema legal 
e as premissas maiores desse raciocínio jurídico podem não ser apenas 
1  Ver KauFMann, Das Verfahren der Rechtsgewinnung – Eine rationale Analyse, 
pp. 1 ­8 e 57 ­62.
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“normas” em sentido estrito, mas também, pelo menos, regras do pre‑
cedente e princípios jurídicos2. 
Ainda que se aceite a possibilidade de algum esquematismo silogístico 
no processo de descoberta e determinação do direito, esse esquematismo 
assume uma provisoriedade e uma complexidade que nos deixam longe do 
ideal dedutivo do normativismo dominante. O silogismo jurídico implica 
uma conjugação delicada de múltiplas premissas a ponto de poder surgir 
como uma verdadeira constelação de raciocínios logicamente encadea­
dos. Em todo o caso, mesmo essa constelação não exprime o processo 
de descoberta do direito em toda a sua dimensão, pois para além de 
dimensões lógicas correspondentes à justificação central, principal ou de 
primeiro grau, não se pode esquecer o caráter fundamental e crucial das 
dimensões argumentativas correspondentes a uma justificação auxiliar, 
complementar ou de segundo grau3. Assim, as soluções jurídicas são o 
resultado não tanto de raciocínios lógicos ou logicamente enquadráveis, 
por mais sofisticados que se apresentem, mas antes da “atuação conju‑
gada de um maior ou menor número de argumentos”4, isto é, de “uma 
ponderação argumentativa racionalmente orientada que conduz, por isso 
mesmo, a uma solução comunicativamente fundada”5. 
Acresce que o raciocínio jurídico não se desenvolve de forma linear à 
margem de alguma experimentação. De facto, há certas circularidades no 
processo real de descoberta do direito. Desde logo, podemos dizer que a 
descoberta do direito é, até certo ponto, “o resultado do seu resultado”6, 
ou seja, para encontrar soluções acertadas é necessário que se antecipem 
mentalmente todas as soluções plausíveis e é precisamente assim que se 
formulam as questões a resolver. Exige ­se, pois, que se formulem “pré­
­juízos” ou hipóteses plausíveis e que estas sejam argumentativamente 
testadas, num experimentalismo racional, se assim podemos dizer, de 
2  Em sentido análogo, esser, Vorverständnis und Methodenwahl, p. 30. 
3  Fazendo esta mesma distinção básica, embora utilizando expressões ligeiramente 
diversas, vejam ­se especialmente MaccorMicK, Legal Reasoning and Legal Theory, 
pp. 19 ss. e 100 ss.; aleXy, “Die logische Analyse juristischer Entscheidung”, pp. 184 s.;
BucHwald, Der Begriff der rationalen juristischen Begründung, pp. 277 ­311.
4  KauFMann, “Über die Wissenschaftlichkeit der Rechtswissenschaft”, in Über 
Gerechtigkeit, p. 268 
5  castanHeira neves, Metodologia Jurídica, p. 31. 
6  A respeito da “interpretação” jurídica, radBrucH, Einführung in die Rechtswissenschaft, 
in GRGA, vol. I, p. 325. Como explica HaFt (Juristische Rhetorik, p. 179) esta antecipação 
mental dos resultados plausíveis é, até certo ponto, inevitável e não é necessariamente 
negativa.
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tentativas e erros, conjeturas e refutações7. O processo de descoberta do 
direito desenvolve ­se essencialmente em espiral, ele corresponde a uma 
espiral hermenêutica e argumentativa8, em que as fontes textuais são 
múltiplas e os argumentos concretos a considerar potencialmente inco­
mensuráveis. O próprio decurso da investigação do jurista na procura das 
soluções pode ir alterando as premissas de que partiu e, esta alteração, 
por sua vez, irá condicionar a investigação subsequente. 
Acresce que é impossível deixar de reconhecer domínios onde há 
uma atividade de “ponderação”, uma ponderação que se torna parti­
cularmente patente quando se trata de fazer intervir normativamente 
princípios jurídicos fundamentais, mas que se verifica também no racio­
cínio analógico e, até, na mais simples subsunção9. Essa ponderação tem 
pressupostos normativos, mas é essencialmente levada a cabo de modo 
“dialógico ­argumentativo”, isto é, através de uma “troca de argumen­
tos” ou de um “diálogo de razões”10. Ora este cruzamento dialógico de 
razões ou argumentos não opera de forma logicamente necessária e faz, 
nessa medida, intervir um fator humano que poderemos designar por 
convicção jurídica11. 
Esta complexidade argumentativa do processo de descoberta ou 
determinação do direito não nos impede porém de falar de método ou de 
metodologia jurídica, condenando assim o direito ao vazio metódico de 
um cético legal realism ou de um idealista Freirecht. Antes pelo contrário. 
É precisamente por força de tal complexidade argumentativa que se deve 
falar de método jurídico e de metodologia jurídica, enquanto teorização 
do modo de descoberta e determinação de soluções jurídicas acertadas, 
e que devemos estar conscientes da sua importância crucial, enquanto 
7  Kriele, Grundprobleme der Rechtsphilosophie, p. 20. Fazendo expressa alusão 
ao método experimental popperiano, zippelius, Das Wesen des Rechts, p. 85. Recusando 
o caráter linear do método jurídico, chegando mesmo a afirmar que por esse motivo 
“a techne do jurista não é um método no sentido forte da palavra”, GröscHner et al., 
Rechts ‑und Staatsphilosophie, p. 69. 
8  Cfr. HasseMer, Typus und Tatbestand, pp. 104 ss.; KauFMann, Das Verfahren 
der Rechtsgewinnung, pp. 62 ­64; GröscHner et al., Rechts ‑und Staatsphilosophie, 
pp. 72 ­73 e, entre nós, Bronze, A Metodonomologia entre a Semelhança e a Diferença, 
p. 423.
9  Sobre a ponderação na subsunção, scHapp, Methodenlehre des Zivilrechts, pp. 107 s.
10  Bronze, A Metodonomologia entre a Semelhança e a Diferença, p. 37 e passim. 
11  Ligando a “convicção jurídica” à “argumentação racionalmente fundada”, neuMann, 
“Theorie der Juristischen Argumentation”, in Rechtsphilosophie im 21. Jahrhundert, ob. 
col., p. 239. 
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dimensão “angular” e “verdadeiramente constitutiva” da juridicidade12. 
Se o processo fosse simples, sem complexidade argumentativa, e sem 
fator humano, o método não seria problema ou, pelo menos, não seria um 
problema que merecesse relevância autónoma. Se o processo é complexo, 
então é necessário que estejamos conscientes das variáveis que nele 
intervêm e do modo como se relacionam entre si. Daí a importância da 
metodologia. O método e a metodologia não garantem resultados, mas 
traçam fronteiras, definem parâmetros e critérios que sem determinarem 
só por si o juízo jurídico o delimitam nas suas possibilidades, estreitando, 
em larga medida, o domínio das opções possíveis e conduzindo, assim, 
à formação de convicções decisórias ou científicas que se possam con­
siderar racional e objetivamente fundadas. Não negamos pois valor ao 
método e à metodologia, mas entendemos que ele deve ser entendido 
numa perspetiva argumentativa integral. São as diferentes dimensões 
dessa perspetiva que queremos aqui desenvolver. 
É tendo em conta estas considerações que entendemos que a ques­
tão não está em rejeitar a importância do método, mas em vê ­lo numa 
perspetiva mais integral. Assim, é necessário: (i) levar a sério a relativa 
indeterminação, a abertura e a complexidade do sistema de fontes nor­
mativas de direito e, correlativamente, a necessidade de o integrar com 
uma dimensão jurisprudencial e doutrinal que vá consolidando as solu­
ções e abrindo pistas para a resolução de novos problemas jurídicos; (ii) 
atender aos tipos fundamentais de argumentos jurídicos, ao seu preciso 
significado e ao modo como se articulam, atendendo a todas as dimensões 
sistémicas, teleológico ­valorativas, principiais, empíricas ou factuais e 
de direito global que devem ser consideradas; (iii) pôr em crise a ideia 
de uma rígida hierarquia legalista de métodos, que toma como centro de 
gravidade da argumentação as proposições normativas mais imediata­
mente aplicáveis constantes das fontes de direito e em especial da lei, e 
admitir com clareza a possibilidade do desenvolvimento jurisprudencial 
do direito para além da lei; (iv) colocar a metodologia jurídica no hori­
zonte da filosofia do direito, chamando a atenção para o papel que esta 
pode ter ou para o contributo que pode dar seja ao nível da compreensão 
exata do método jurídico, da construção teórica ou doutrinal do sistema 
jurídico ou da resolução de problemas jurídicos concretos difíceis. A estes 
pontos dedicaremos cada uma das quatro partes do texto que se segue. 
12  Ver castanHeira neves, “O Sentido Actual da Metodologia Jurídica”, in Digesta, 
Vol. 3.º, pp. 391 e 395. 
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2.  Indeterminação, abertura e reconstrução do sistema de fontes de 
direito
2.1. O trabalho metódico de argumentação dos juristas em busca das 
soluções de direito mais justas e adequadas tem uma importante base textual13. 
Hoje um jurista depara ­se porém com uma complexa rede de textos relevantes 
que ultrapassa em muito o modelo pensado pelo tradicional legalismo. Os 
textos de que aqui falamos não são pois apenas os textos legais aprovados 
pelo poder político dos Estados que, de acordo com a teoria jurídica legalista, 
seriam, dada a autoridade política soberana donde promanam, as fontes de 
direito por excelência14. São também, desde logo, os textos normativamente 
vinculantes de origem não estadual e, ainda, aqueles que dão acesso a um 
saber jurídico acumulado por via jurisprudencial e doutrinal15. 
Comecemos pelos textos jurídico ‑normativamente vinculantes. 
É necessário deixar claro que a centralidade da “lei”, enquanto prescrição 
normativa estadual, que os artigos iniciais do Código Civil português ainda 
pressupõem, é totalmente posta em causa pela multiplicidade de textos 
juridicamente vinculantes que em nada dependem da lei. Para começar, o 
jurista está vinculado pela Constituição que se aplica diretamente não apenas 
no domínio das regras de competência, processo e forma, mas também ao 
nível dos direitos fundamentais e dos princípios de justiça próprios do Estado 
de Direito. Este facto, é da maior importância pois a Constituição, fazendo 
referência a tais direitos e princípios, com a sua dimensão necessariamente 
“idealizante”, estabelece ­os como limites de validade das leis. Além disso, o 
jurista lida com fontes de nível europeu e de nível internacional, que desem­
penham um papel cada vez de maior relevo, e que, mediante determinadas 
condições, vinculam diretamente na ordem jurídica interna dos Estados, 
prevalecendo sobre a lei e podendo mesmo ser, em certos casos, parâmetro 
de interpretação e de integração das Constituições. A nível infralegislativo 
13  luHMann, Juristische Argumentation, pp. 25 s. Levando ao limite esta ideia, em 
termos que nos parecem não considerar suficpentemente a relevância transcendental da 
razão prática e da justiça no direito, diz Müller (Juristische Methodik, pp. 210 s.) que 
a ordem jurídica é um “sequência de textos” e que “o Estado de Direito democrático 
não ‘tem’, ele ‘é’ uma estrutura textual”. 
14  HaFt, Juristische Rhetorik, p. 9, chega mesmo a falar, em termos um pouco 
excessivos, da “lei” como “falso objeto” da teoria do direito, mas salientando acerta­
damente que ela é essencialmente um “meio auxiliar” do trabalho do jurista, ainda que 
dotado de especial autoridade. 
15  Assim, luHMann, Juristische Argumentation, p. 22, e leGe, Pragmatismus und 
Jurisprudenz, p. 529. 
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o jurista depara ­se também com o fenómeno do pluralismo institucional 
e com textos de cariz normativo juridicamente vinculantes resultantes das 
diferentes autonomias públicas, privadas e coletivas. Isto significa que o 
paradigma da “lei” como fonte de direito por excelência cede lugar a um 
novo paradigma de pluralismo institucional de fontes normativas16. 
Depois, esses textos têm uma estrutura normativamente aberta e uma 
força vinculativa desigual. Não nos referimos apenas à indeterminação 
de qualquer enunciado linguístico. Na verdade, em última análise, todos 
os conceitos jurídicos são em certa medida indeterminados, à exceção 
dos numéricos, e é inevitável por isso falar de uma “textura aberta” de 
qualquer proposição jurídica, havendo sempre, quanto ao referente dos 
conceitos normativos (para além de núcleos conceptuais que são num 
dado momento tidos como certos ou que se subtraíram à discussão), zonas 
cinzentas, espaços de incerteza ou de dúvida possível17. Mas a questão 
da indeterminação é mais radical. Há proposições que não tipificam 
minimamente as condições factuais da sua própria aplicação, a ponto de 
haver quem fale de verdadeiras lacunas intra legem18. Os textos contêm 
cláusulas gerais19, disposições de princípio20 e normas programáticas 
16  Poderíamos ainda acrescentar aqui, apesar do seu papel, nas atuais sociedades 
legiferantes, ser meramente residual e confinado a alguns domínios específicos do direito, 
a questão da relevância dos costumes e dos usos, enquanto práticas sociais reiteradas, que 
podem ser vinculantes embora não estejam fixos num texto (cfr. Müller, Juristische Methodik, 
p. 190). Diga ­se, no entanto, que apesar da sua vigência não estar dependente dos textos 
legais, a sua vinculatividade (seja ela prater legem ou contra legem) também não se pode 
reconduzir a uma mera vigência sociológica ou psicológica mais ou menos generalizada, 
mas antes à específica “normatividade do direito” com o seu específico sistema de fontes 
e com a sua “fundamentante e constitutiva validade intencional” (cfr. castanHeira neves, 
“Fontes de Direito”, in Digesta, 2.º Vol., respetivamente, pp. 70 e 18 ­23, e luHMann, Das 
Recht der Gesellschaft, p. 88, que se refere também a um reconhecimento especificamente 
jurídico – “rechtsinterne Anerkennung”), ou seja, ela depende pois, em última análise, de 
normas, critérios e princípios jurídicos institucionalmente válidos e sustentáveis em termos de 
justiça e da argumentação que em torno de tais normas, critérios e princípios se estabelece. 
17  Por todos, castanHeira neves, O Actual Problema Metodológico da Interpretação 
Jurídica, esp. pp. 179 e 190. 
18  KraMer, Juristische Methodenlehre, pp. 57 e 140 s. Em sentido contrário, porém, 
canaris, Die Feststellung von Lücken, p. 103. 
19  Sobre as cláusulas gerais como modelo contraposto à elaboração casuística de 
hipóteses legais, isto é, como ausência de tipicidade, enGiscH, Introdução ao Pensamento 
Jurídico, pp. 228 ­234. Ver também, Müller, Juristische Methodik, I, p. 484: as “cláusulas 
gerais” são “textos normativos exponencialmente vagos e não se referem a um âmbito 
normativo materialmente determinável por antecipação”.
20  Guastini, “I Principi nel Diritto Vigente”, pp. 116 e 129 s.
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ou finalísticas21, que se afastam do clássico esquema condicional de uma 
previsão ou hipótese factual seguida da estatuição de determinado efeito 
jurídico. São utilizadas expressões tão amplas como bons costumes, inte­
resse público, justiça, Estado de Direito ou dignidade da pessoa humana. 
Essas proposições e conceitos carecem de concretização22. 
Acresce que as normas não se situam numa plena harmonia, podendo 
em concreto entrar em conflito. É pois necessário determinar que norma 
prevalece e essa relação de prevalência nem sempre é clara, pois as 
regras básicas de conflitos de normas (prevalência da regra superior, da 
posterior ou da especial), ainda que normativamente densificadas, pela 
lei ou pela jurisprudência, no seu alcance e na sua relação recíproca, não 
são suficientes para resolver todos os casos. Por um lado, a prioridade 
da norma pode depender da sua exata força vinculativa e esta não estar 
formalmente determinada, depois, essa prioridade pode ser apenas axioló­
gica ou valorativa23, só se podendo determinar em concreto mediante uma 
complexa ponderação de circunstâncias que tem sempre uma dimensão 
essencialmente argumentativa. É pois necessário determinar, em concreto, 
relações de prevalência. 
Por fim, mesmo quando os textos apresentam normas relativamente 
determinadas, podem verificar ­se fenómenos de inclusão indevida e de 
pura e simples ausência de regulamentação adequada. Nestes casos, é 
necessário, com recurso a princípios ético ­jurídicos e outro tipo de parâ­
metros ou argumentos, conjeturar uma “norma do caso”24, uma “norma 
hipotética”25 ou simplesmente uma solução casuística que, constituindo 
exceção ao teor proposicional de uma norma ou conjeturando uma solução 
para além dele, resolva o caso omisso. É pois necessário conjeturar um 
novo critério de decisão26. 
21  Defendendo, porém, que, no âmbito do sistema jurídico, existe sempre uma 
estrutura condicional subjacente aos “programas finalísticos” (Zweckprogramme), mas 
sem recusar a existência de “leis que se limitam à indicação de objetivos”, luHMann, 
Das Recht der Gesellschaft, pp. 195 ­204.
22  Sobre a “concretização” como conceito que chama a atenção para as mediações 
necessárias à “aplicação”, esser, Vorverständnis und Methodenwahl, pp. 72 s.
23  Guastini, Le Fonti e l’ Interpretazione, pp. 42 ss.; Teoria e Dogmatica delle 
Fonti, pp. 298 e 304. 
24  FiKentscHer, Methoden des Rechts, IV, pp. 234 ss.
25  Kriele, Grundprobleme der Rechtsphilosophie, p. 49, e Recht, Vernunft, 
Wirklichkeit, p. 527. 
26  Ver castanHeira neves, Metodologia Jurídica, pp. 283 ­286. 
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2.2. A complexidade e abertura do sistema de textos normativamente 
vinculantes, acrescendo ao facto de todos eles terem uma intenção trans­
cendental de justiça, dá, por seu turno, origem às dimensões jurispruden‑
ciais e doutrinais do direito. A jurisprudência e a doutrina interpretam, 
integram, corrigem e apreciam a validade das diferentes fontes normativas 
referidas à sua aplicação concreta ou típica. E esta atividade jurispru­
dencial e doutrinal é tanto mais relevante quanto mais indeterminações 
e antinomias se encontrarem no sistema de fontes jurídicas normativas. 
A jurisprudência constitui ­se num corpo de precedentes judiciais 
que esclarecem o sentido interpretativo, que integram, desenvolvem e, 
inclusivamente, apreciam a validade das normas e parâmetros contidos 
nas diferentes fontes de direito. Por resolverem casos ou problemas 
concretos, os precedentes são sempre mais específicos, concretos e pre­
cisos do que as normas, conceitos e princípios de que fazem aplicação. 
Vão procurando, muitas vezes com base em premissas translegais27, 
em conceitos teóricos e princípios de justiça, as soluções mais corretas 
ou acertadas para os casos que vão surgindo e, ao fazerem aplicação 
concreta e específica dos parâmetros e critérios resultantes das fontes 
jurídicas normativas, vão dando maior segurança quanto a essa aplica­
ção. Ao reduzirem a complexidade da argumentação em casos futuros 
análogos ou com dimensões análogas, estabelecem simultaneamente 
uma vinculação processual e prática que se funda essencialmente em 
razões de justiça formal e material28 e que se traduz em determinadas 
consequências. No plano processual, a existência de um precedente pode 
não só onerar ou desonerar a fundamentação, consoante tal precedente 
seja no mesmo sentido ou em sentido contrário ao da decisão que se 
toma, como também implicar a admissibilidade legal de um recurso em 
situações e em termos em que tal recurso não poderia, sem a existência 
do precedente, ter lugar. No plano argumentativo, em especial quando 
se trata de um precedente dos tribunais superiores ou do próprio tribunal 
que está a decidir um caso, ele traduz ­se numa vinculação prática: por 
regra, segue ­se o que foi antes decidido (stare decisis), o que determina 
(na sua ratio decidendi, mas também nos obiter dicta) o precedente. 
27  Cfr. seelMann, Rechtsphilosophie, pp. 104 ­125. 
28 Sobre a razão justificativa do valor vinculativo dos precedentes, fala de igualdade 
dworKin, Taking Rights Seriously, p. 113; referindo ­se à segurança e à igualdade pro­
porcional, BydlinsKi, Juristische Methodenlehre, p. 506, e, finalmente, invocando uma 
presunção de racionalidade e de acerto ou correção, Kriele, Theorie der Rechstgewinnung, 
pp. 243 ss., e Grundprobleme der Rechtsphilosophie, pp. 38 s. e 63 s. 
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É claro que a vinculação processual e prática do precedente não fecha 
a possibilidade de novas soluções de direito. Desde logo, o precedente tem 
de ser interpretado, pois nem sempre é cristalina a sua ratio decidendi29. 
Além disso, pode ser afastado se houver boas e fundadas razões para 
o fazer, nomeadamente se se concluir que o novo caso é diverso em si 
mesmo ou no seu contexto (distinguishing) ou que, não obstante a simi­
litude dos casos, a solução do precedente, tendo em conta uma melhor 
ponderação de princípios e argumentos, não se justifica por não ser a 
solução jurídica mais acertada (overruling)30. Também aqui se mantém 
a abertura do sistema de fontes de direito à novidade.
O sistema de fontes de direito é constituído ainda pela doutrina, que 
Peczenik qualifica como verdadeira “fonte de direito”31, que Castanheira 
Neves inclui no todo integrante da normatividade constitutiva do “sis­
tema jurídico”32 e que Adomeit considera que não se limita a descrever 
o direito, constituindo ela própria direito33. O valor dos textos e pro­
posições doutrinais depende essencialmente da sua validade científica, 
isto é, do seu valor intrínseco para resolver de forma justa e adequada 
o problema em causa, mas isto não significa que não possam ter, ainda 
que secundariamente, algum relevo critérios mais gerais de autoridade 
tais como o prestígio científico dos autores34 ou das obras em causa e 
o facto de haver um maior ou menor consenso doutrinal35. A doutrina 
alarga o horizonte das fontes normativas, desde logo, num duplo sentido: 
por um lado, apresenta propostas de resolução de casos e problemas 
jurídicos típicos ou concretos, através de uma argumentação sustentada, 
que pode ser diversa da resultante da jurisprudência (função casuística ou 
problemática da doutrina); por outro lado, ordena as fontes normativas 
29  Sobre a problemática da interpretação do precedente e de determinação da ratio 
decidendi, ver laGenBucHer, Die Entwicklung und Auslegung von Richterrecht, pp. 63 ­77.
30  Sobre o distinguishing e o overruling, ver, por todos, Mcleod, Legal Method, 
pp. 151 ­154, e Kriele, Grundprobleme der Rechtsphilosophie, pp. 50 ­51. Diga ­se, ainda, 
que a diferença entre as duas vias possíveis de afastamento do precedente – a distinção 
de casos e a revogação da solução jurídica – nem sempre é fácil de traçar na prática, 
como bem explica posner, How Judges Think, p. 184. 
31  pczeniK, On Law and Reason, p. 361.
32  castanHeira neves, Metodologia Jurídica, p. 157. 
33  adoMeit, Rechstheorie für Studenten, pp. 12 s. 
34  Sobre a importância do ethos do orador na argumentação, perelMann, Logique 
Juridique, p. 132.
35  Sobre a relevância metodológica da “opinião dominante” e as cautelas a ter na 
sua utilização, Müller, Juristische Methodik, pp. 389 ­390. 
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e jurisprudenciais, constrói conceitos (conceitos categoriais e conceitos 
típicos) e identifica princípios jurídicos de caráter geral ou fundamental, 
permitindo, assim, a compreensão da normatividade jurídica nas suas 
conexões sistémicas, racionais e axiológicas (função sistemática, concep­
tual ou principial). Resta, por fim, salientar que a doutrina na sua dupla 
missão casuística ou problemática e sistémica, conceptual ou principial 
cumpre também uma função crítica essencial no sistema jurídico, ao 
proporcionar novas análises das fontes normativas, jurisprudenciais e 
doutrinais anteriores e novas soluções de direito36.
2.3. Para além das fontes de direito em sentido técnico ‑jurídico que 
vimos temos de considerar os princípios jurídicos ou princípios do direito, 
que poderão porventura ser qualificados como fontes de direito em sentido 
ético ‑jurídico, e que dão simultaneamente completude e integridade às 
fontes normativas, jurisprudenciais e doutrinais que referimos, abrindo ­as 
a novas possibilidades de sentido. Fazendo uso da linguagem utilizada 
nos artigos 9.º e 10.º do nosso Código Civil, no contexto específico da 
interpretação e integração da lei, nós poderíamos dizer que os princípios 
jurídicos são sempre, nos muito diferentes níveis de concretização em 
que se podem colocar, o que dá unidade de sentido e coerência última 
aos sistemas e subsistemas jurídicos, são o “espírito”, a axiologia 
nuclear, de tais sistemas, que está sempre em parte para além das suas 
determinações positivas. 
O jurista não lida apenas com um quadro textual de fontes de direito, 
mas tem de integrar esse quadro de fontes de direito em sentido técnico­
­jurídico de acordo com exigências da razão prática aplicadas ao domínio 
específico do direito e, ainda, com o valor transcendental da justiça que 
o direito visa, em última instância, servir. É, assim, que os textos não 
dispensam que para além da normatividade que eles exprimem se teçam 
considerações baseadas em exigências da razão prática e considerações 
de justiça válidas no direito em geral ou num seu domínio específico, 
isto é, com base em princípios jurídicos. 
Os princípios jurídicos são essencialmente parâmetros de justiça váli‑
dos no direito, isto é, suscetíveis de reconhecimento jurídico ‑institucional 
36  Cfr., em sentido mais retrito, aleXy, Theorie der juristischen Argumentation, 
p. 308, que aponta três atividades fundamentais à dogmática jurídica: (1) a descrição do 
direito vigente, (2) o seu aprofundamento sistemático ­conceptual e (3) a elaboração de 
propostas de solução para problemas complexos. 
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em vista de um conjunto, mais ou menos amplo, de fontes de direito. 
São parâmetros normativos ou ideais que, surgindo tendencialmente 
incondicionados ou estando submetidos a uma condicionalidade difusa 
e não pontual, exprimem diretamente a intenção de justiça ou correção 
do direito. Eles podem obter­se por um procedimento misto de verifi­
cação de convergências a partir dum conjunto mais ou menos alargado 
de normas ou regras jurídicas de origens muito diversificadas e por con‑
cretização a partir da ideia ou das exigências nucleares da justiça válidas 
ou sustentáveis no plano institucional da juridicidade. Em qualquer caso 
é sempre esta última dimensão – a fundamentação a partir da justiça – a 
decisiva. Por isso, podemos dizer que os princípios jurídicos exprimem 
sempre, de uma forma mais ou menos imediata, exigências axiológicas, 
éticas ou racionais de justiça37. 
Quanto à sua consagração ou ligação às fontes de direito é possível 
distingui ­los em escritos ou não escritos, sendo aqui de salientar que, mesmo 
quando têm alusão expressa nas fontes, o seu alcance deontológico nunca se 
esgota nas hipóteses para cuja aplicação estão previstos, e, quando não têm 
qualquer consagração expressa nessas fontes, são por vezes reconduzidos 
a ideias amplas como o “Estado de Direito”, a “unidade” e o “espírito do 
sistema jurídico”, ou a Justiça, que podem ter consagração explícita nas 
fontes de direito. Ainda no que respeita à sua ligação com as fontes de 
direito em sentido técnico ­jurídico impõem ­se duas notas. Por um lado, eles 
podem situar ­se em diferentes patamares normativos, ou em conjugação 
com diferentes sistemas de fontes, havendo princípios jurídicos resultantes 
de considerações sistémico ­axiológicas de nível legal, constitucional ou 
internacional38. Por outro lado, dada a sua irredutível abertura, eles estão 
em grande medida dependentes, na sua aplicação, da definição doutrinal 
e jurisprudencial do seu sentido, peso e alcance39. 
Só considerando os princípios jurídicos fica então completa a imagem 
que traçamos do sistema de fontes de direito com a sua indeterminação e 
abertura, mas também com a sua inerente intenção de justiça, bem como 
a necessidade da sua permanente autorreflexiva reconstrução em vista 
de uma adequada resolução casuística de novos problemas jurídicos. 
37  Em geral, sobre a caracterização e a formação dos “princípios jurídicos” ver o 
nosso Jurisprudência dos Princípios, respetivamente, pp. 221 ­232 e 246 ­257.
38  Sobre a relação dos princípios jurídicos fundamentais com as diferentes fontes de 
direito de cariz normativo, ver o nosso Jurisprudência dos Princípios, nomeadamente, 
pp. 102 ­105, 114, 215 ­219, 233 ­246 e 255 s.
39  Ibidem, pp. 110 s., 282 ­288 e 345 ­347.
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3. Os tipos fundamentais de argumentos jurídicos
3.1. Em vista da permanente novidade inerente à atividade de reso‑
lução casuística de problemas jurídicos poderá dizer ­se que o caso, o 
problema jurídico concreto, é o prius metódico do direito40. A resolução 
de cada caso não se consegue apenas recorrendo às fontes de direito de 
cariz normativo, jurisprudencial ou doutrinal, ela exige uma prática argu‑
mentativa em torno do caso ou problema jurídico concreto, parametrizada 
pelas exigências da razão prática aplicadas no específico domínio das 
fontes de direito e por princípios de justiça. Os textos mais não são do 
que pontos de partida  ̶  ou, se quisermos, a “matéria ­prima”  ̶  de que 
o jurista dispõe para construir boas soluções de direito. Podemos, a este 
respeito, falar da necessária relação de complementaridade entre uma lex 
scripta e um ius non scriptum41. E, em rigor, o Direito, entendido como 
Direito justo, está sempre, em alguma medida, “por escrever”, ou “por 
dizer”, no sentido em que não está nunca subtraído à possibilidade de 
uma “sucessão temporal do jogo das significações”42. Por muita elabora­
ção textual que exista, há sempre uma dimensão que está para além dos 
textos. É claro que há redundâncias mas surgem constantemente casos 
novos e complexos e, para os resolver não basta saber ler os textos, nem 
mesmo os textos dogmáticos. É preciso saber utilizá ­los, é preciso saber 
argumentar metodicamente em torno deles.
Como vimos, o Direito justo está sempre em alguma medida “por dizer”. 
As fontes de direito sejam elas de carácter normativo, jurisprudencial ou 
doutrinal não dão, mesmo admitindo que possa haver casos fáceis ou de 
rotina, solução pronta para todos os problemas jurídicos que possam surgir. 
A realidade tem sempre uma complexidade e uma novidade que não se 
deixa consumir em nenhum conjunto ou sistema textual, mesmo conside­
rando todas as suas dimensões normativas, jurisprudenciais e doutrinais. 
A questão que se levanta é a de saber de que modo descobre o jurista as 
soluções que apresenta para os casos que surgem. A resposta é simples: 
ele formula as questões a resolver e raciocina com base em determinados 
40  Neste sentido, castanHeira neves, O Actual Problema Metodológico da 
Interpretação Jurídica, pp. 81 s. e 334; “O Sentido Actual da Metodologia Jurídica”, in 
Digesta, 3.º Vol., p. 392, e Metodologia Jurídica, pp. 159 ­162.
41  Por todos esser, Grundsatz und Norm, p. 4 e 286, e castanHeira neves, O Actual 
Problema Metodológico da Interpretação Jurídica, pp. 482 ­484.
42  Ver J. M. aroso linHares, “Autotranscedentalidade, Desconstrução e 
Responsabilidade Infinita”, p. 610, nota 177. 
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tipos de argumentos que se podem relacionar seja com as fontes normativas, 
jurisprudenciais e doutrinais de que parte, seja com a intenção de justiça e 
de racionalidade prática que constitui e é inerente ao direito enquanto direito. 
Ou seja, para resolver adequadamente os casos que lhe surgem o jurista 
argumenta, apresenta argumentos, razões que justificam as posições que 
defende, e que podem ser mais ou menos decisivas para a solução de uma 
controvérsia. Não utilizaremos aqui a palavra argumento apenas no sentido 
restrito de premissa não constringente de um raciocínio ou inferência43, 
mas antes no sentido mais amplo segundo o qual um argumento será uma 
premissa ou raciocínio que, no quadro da discussão sobre determinada 
questão, permite justificar ou fundamentar uma certa conclusão44. 
Deixando de parte pequenas diferenças e nuances, podemos dizer que 
as metodologias tradicionais distinguiam, no essencial, tendo como linha de 
fronteira o teor possível das palavras, entre, por um lado, a interpretação 
da lei (a operar segundo a sua letra e o seu espírito, e sendo este espírito 
determinado segundo três elementos – o lógico, o sistemático e o histó­ 
rico – todos eles entendidos de forma relativamente estrita) e, por outro 
lado, a integração de lacunas da lei, a fazer por analogia, ou através de 
um desenvolvimento jurisprudencial do direito baseado nos princípios 
gerais de direito (entendidos de forma essencialmente positivista como 
meras induções a partir do sistema legal) ou no chamado critério do juiz­
­legislador (sem que, como sucede na Suíça, se dê no caso apoio mais 
amplo do que a doutrina e a jurisprudência estabelecidas ou sem que, 
como sucede em Portugal, se dê apoio mais específico do que a alusão ao 
“espírito do sistema”). É claro que hoje para além de darmos um sentido 
muito lato à palavra “lei”, teríamos, ainda, de acrescentar uma terceira 
atividade que é a de apreciação da validade das leis e não apenas segundo 
a Constituição formal e material, mas também segundo fontes vinculantes 
de Direito Europeu e Internacional. 
É possível manter a distinção teórica entre estes três tipos de ativida­
des básicas do jurista, mas o que não podemos ignorar é que todas elas 
se ligam entre si e que existem tipos de argumentos que são comuns a 
todas elas. É pois possível uma teoria unitária dos tipos fundamentais 
de argumentos jurídicos, embora se saiba que o modo da sua utiliza­
43  perelMann, Logique Juridique, pp. 1 ­6 
44  Neste sentido amplo, relacionando argumentação e fundamentação ou apresentação 
de fundamentos, luHMann, “Juristische Argumentation”, p. 19, e neuMann, “Theorie der 
juristischen Argumentation”, pp. 237 e 239
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ção concreta pode variar em função do tipo de parâmetros normativos 
a aplicar. E podemos então definir os argumentos jurídicos como as 
premissas ou raciocínios que, no quadro de uma controvérsia jurídica, 
metodicamente nos induzem a uma determinada solução de direito seja 
no plano da interpretação, da integração ou da apreciação da validade 
das normas ou regras consignadas nas fontes de direito. 
Aqui apresentamos uma lista de seis tipos fundamentais de argu‑
mentos. Partimos essencialmente da proposta de MacCormick que, na 
sequência de uma investigação de direito comparado que foi levada a 
cabo no âmbito do chamado “bielefelder Kreis”, fala, a respeito da inter­
pretação dos textos normativos, de argumentos linguísticos, sistémicos 
e teleológico ‑valorativos ou consequenciais45. Isto corresponde, aliás, 
à tripla dimensão – semântica, sintática e pragmática – da linguagem 
humana e, mais especificamente, das proposições e dos textos jurídicos. 
Alargamos, no entanto, o elenco dos argumentos jurídicos46, chamando 
também a atenção para a autonomia da argumentação fundada em princí‑
pios, para a especial importância da argumentação empírica ou factual, e, 
ainda, para os argumentos de direito global que podem na verdade ser de 
distinta natureza – legislativa, jurisprudencial, principial   ̶  mas que têm 
em comum o facto de integrarem cada sistema jurídico de base estadual 
num contexto jurídico cultural ou civilizacionalmente mais amplo.
A respeito desta lista devem ser feitas quatro observações. Diga ­se, 
desde logo, que o nosso catálogo não é obviamente o único possível47. 
Depois, poderia ser muito mais extenso, por exemplo, se desdobrássemos 
os argumentos sistémicos ou de coerência em diversos tipos autónomos, se 
autonomizássemos os argumentos lógicos ou quase lógicos da argumen­
tação teleológico ­valorativa48, se enumerássemos sem critério sistemático 
diferentes máximas tradicionais de justiça ou de interpretação, e, muito 
45  MaccorMicK, Rhetoric and the Rule of Law, pp. 124 ­137.
46  Ver a respeito da interpretação e da integração de lacunas da lei, esser, 
Vorverständnis und Methodenwahl, p. 179, onde defende que “não basta apresentar a 
fronteira entre a interpretação e a integração de lacunas como ‘fluída’, tem de se reco­
nhecer que a integração de lacunas não é senão ‘a continuação da interpretação’, mas 
‘a um outro nível’”.
47  Vejam ­se, especialmente, perelMan, Logique Juridique, pp. 55 ­59 e 88 ­94, strucK, 
Topische Jurisprudenz, pp. 20 ­34, tarello, L’ Interpretazione della Legge, pp. 341 ­387, 
e, entre nós, nuno espinosa GoMes da silva, História do Pensamento Jurídico, pp. 9 ­28.
48  Sobre estes argumentos lógicos ou quase lógicos, por todos, scHneider, Logik 
für Juristen, p. 144 ­160, e perelMan, Logique Juridique, pp. 55 ­57. 
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especialmente, se considerássemos, na linha de Alexy, as próprias fontes 
de direito jurisprudencial e doutrinal (os precedentes judiciais e a dog­
mática jurídica) como argumentos49. Além disso, deve salientar ­se que, 
tal como apresentamos os tipos fundamentais de argumentos, todos eles 
se relacionam e articulam entre si e, por isso mesmo, é possível detetar 
sobreposições parciais. Finalmente, deve ficar claro que a lista tem uma 
intenção, que prevalece sobre a preocupação em evitar as sobreposições 
parciais a que aludimos: a nossa intenção é essencialmente a de acentuar 
as dimensões da argumentação jurídica, em termos de razão prática e 
de justiça, para melhor esclarecer o alcance da proposta de uma meto‑
dologia jurídica integral que defendemos. 
3.2. Poderíamos começar por falar em argumentos linguísticos, 
relacionando ­os diretamente com as proposições normativas e jurispru­
dencialmente vinculantes de que o jurista dispõe para resolver casos. Não 
há dúvida de que as palavras e proposições podem ter um significado 
heurístico ou indiciário. Daí que a mera invocação do teor literal ou 
semântico do texto possa ser já por si um argumento ou uma base de 
argumentação. O combate ao literalismo exegético e ao conceptualismo 
e a denúncia dos limites da filosofia analítica e da hermenêutica não nos 
devem fazer ignorar a importância da linguagem e dos conceitos enquanto 
dimensões constitutivas essenciais da juridicidade50. 
O problema não está em invocar o teor textual de uma proposição 
jurídica, mas sim em fazer valer esse teor que é essencialmente um 
argumento de primeira aparência, como argumento único ou decisivo. 
É o que sucederá quando o jurista invoca o mero teor textual das fontes, 
mas na realidade está (legitima e acertadamente) a ir para além dele. 
Por exemplo, invoca uma interpretação extensiva da lei quando na rea­
lidade está, e bem, a fazer uma analogia para além do teor possível das 
palavras; ou limita ­se tão ­só a citar um artigo da lei ou da Constituição 
quando, na verdade, está construir uma solução baseada num conceito ou 
princípio jurídico novo que resulta mais de considerações de justiça ou 
de racionalidade prática do que dos conceitos da lei ou da Constituição. 
Os textos juridicamente vinculantes são bases de argumentação, mas de 
modo nenhum esgotam essa argumentação. 
49  Assim aleXy, Theorie der juristischen Argumentation, p. 285.
50  Por todos, KauFMann, “Die Sprachlichkeit und Begrifflichkeit des Rechts”, in 
Über Gerechtigkeit, pp. 171 ­199. 
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Impõe ­se, portanto, aqui advertir contra o platonismo semântico51 
de pensar que as proposições normativas podem ter um significado 
definitivo a priori, independentemente, desde logo, de considerações 
sistémicas e teleológico ‑valorativas. As proposições normativas não 
devem ser sistemicamente descontextualizadas e não têm uma função 
descritiva ou narrativa mas sim pragmática, performativa ou intencional 
(almejam fins ou objetivos práticos). Algo de semelhante se pode dizer 
a respeito das proposições constantes de precedentes judiciais: também 
elas possuem uma finalidade primária imediata que é a resolução de um 
caso específico com todo o seu circunstancialismo factual (e porventura 
ainda uma finalidade secundária que será a de dar indicações úteis para o 
futuro desenvolvimento do direito) e não podem ser isoladas do contexto 
sistémico e normativo em que foram proferidas.
Não está excluído, é certo, que as normas possam significar algo apenas 
a partir da linguagem, muito em especial quando estejam em causa regras 
estritas (sem a existência das quais a complexidade dos sistemas jurídicos 
seria tal que os tornaria impraticáveis)52. Simplesmente, a verdade é que 
em geral, no direito, as palavras não podem ser lidas apenas no seu sentido 
semântico comum ou num sentido técnico específico de alguma ciência53, 
mas num sentido prático e normativo especificamente jurídico54. A consulta 
de um dicionário será por regra totalmente inútil e pode frequentemente 
revelar ­se falaciosa. Isto não significa, como vimos, que as palavras e 
proposições não tenham qualquer significado heurístico ou indiciário, o 
que sucede é que, como veremos, esse significado não pode ser desligado 
da abertura a outro tipo de considerações e nomeadamente de todos os 
outros tipos fundamentais de argumentos que iremos de seguida referir. 
É neste sentido que devemos seguir a advertência de que a interpretação 
e mais em geral o processo de determinação do direito não devem cingir‑
‑se à letra da lei ou de qualquer outro texto normativamente vinculante. 
51  castanHeira neves, O Actual Problema Metodológico da Interpretação Jurídica, 
p. 151, alude ao facto de não existir uma “autonomia significante do núcleo semântico 
relativamente ao todo e à unidade do speech act em que participa”. 
52  Cfr. posner, How Judges Think, p. 341, onde fala nas “propriedades economi­
zadoras das regras (estritas)”. 
53 Sobre a possibilidade dos textos jurídicos utilizarem termos da linguagem comum 
ou de uma linguagem técnica especializada, MaccorMicK, Rhetoric and the Rule of 
Law, pp. 126 s.
54  castanHeira neves, O Actual Problema Metodológico da Interpretação Jurídica, 
p. 337.
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3.3. Temos depois os argumentos sistémicos que são essencialmente 
argumentos de coerência normativa ou, mais amplamente, de contex‑
tualização normativa. Partimos aqui do pressuposto de que cada regra, 
norma ou princípio se integra num todo unitário mais vasto que é o “sis­
tema jurídico” (ou seja, o conjunto global de regras, normas e princípios 
que constituem a juridicidade num determinado quadro institucional). 
Podemos considerar os seguintes argumentos sistémicos: o argumento da 
coerência das fontes de direito de cariz normativo (as fontes de direito 
devem na medida do possível ser interpretadas em coerência umas com 
as outras; em especial, as normas inferiores devem, sem prejuízo da sua 
necessária margem de autonomia normativa, ser interpretadas e aplicadas 
em coerência com o sentido da norma superior; é neste sentido que se 
fala em “interpretação conforme”); o argumento da consistência con‑
ceptual (salvo melhor prova, o mesmo conceito deve ser utilizado com 
o mesmo sentido, dentro de cada sistema ou pelo menos dentro de cada 
matéria ou ramo do direito); o argumento a partir do precedente (salvo 
melhor ponderação, casos já decididos pelas tribunais devem continuar 
a ser resolvidos da mesma forma e as razões justificativas anteriormente 
invocadas pelos tribunais para tomar determinada decisão, ainda que a 
título de meros obiter dicta55, devem por regra valer para os novos casos 
que apresentem conexões de sentido com os casos anteriormente decidi­
dos); o argumento de analogia (casos semelhantes, sob o ponto de vista 
teleológico ou axiológico, devem ter soluções iguais) e o argumento a 
partir dos princípios jurídicos (os princípios jurídicos devem ser ponde­
rados seja na aplicação direta ou analógica das normas, seja para efeitos 
de recusa da sua aplicação em nome de uma consideração mais global 
de um determinado sistema jurídico e da sua axiologia). 
Destes argumentos, devemos ter em consideração que alguns deles 
(para não dizer todos) apontam já muito claramente para dimensões 
teológico ­valorativas. São argumentos sistémicos, mas também teleológico­
­valorativos. É, em especial, o que sucede com o argumento por analogia, 
que apela para considerações teleológicas ou até mesmo axiológicas (os 
casos são iguais ou diferentes não em vista duma qualquer semelhança 
55  Sobre a ponderação dos meros obiter dicta, Mcleod, Legal Method, pp. 154 ­156. 
Os obiter dicta, que se contrapõem à ratio decidendi (razão diretamente determinante 
da decisão), e que o tribunal profere como justificações de segundo ou terceiro grau 
da solução adotada ou no processo de ponderação de diferentes soluções plausíveis de 
direito que acabam por não ser seguidas, podem e devem ser considerados na resolução 
de casos futuros. 
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naturalística ou descritiva, mas de determinados fins, interesses ou valo­
res que se consideram relevantes, e se ponderam, em vista de dados da 
experiência prática)56, e o mesmo se diga do argumento dos princípios, 
que faz apelo a considerações de coerência sistémica e de justiça formal 
e material. 
3.4. De grande importância, num domínio prático, como é o Direito, 
são os argumentos teleológico ‑valorativos ou consequenciais. Podemos 
dizer que a linguagem jurídica tem uma natureza teleológico ­valorativa ou 
consequencial. Nesse sentido, se compreenderá a afirmação de Ihering, “o 
fim é o criador de todo o direito57, ou a de Esser, de que toda a formulação 
e interpretação de normas tem uma “estrutura finalística”58. No direito 
almejam ­se fins e esses fins não são apenas boas intenções, mas devem 
produzir ­se na prática, ou seja, as consequências práticas que resultam 
da aplicação do direito devem ser congruentes com os fins que estão 
subjacentes quer às diversas proposições normativas quer aos diferentes 
sistemas ou subsistemas em que o Direito se desdobra. 
Nos argumentos teológicos ou valorativos temos de fazer uma 
distinção. Como bem explica Engisch, “o conceito de fim é elástico e 
plurissignificativo”59. No mínimo, podemos sempre considerar, como 
Dworkin faz a respeito da interpretação, uma distinção entre intenções 
abstratas e concretas. De um modo simples, poderíamos dizer que a 
intenção abstrata corresponderá a um objetivo geral (promover um bem, 
evitar um mal) e a intenção concreta terá antes por referente uma ação 
específica (proibir, permitir ou impor determinado comportamento em 
determinadas circunstâncias). Diga ­se, aliás, que é neste duplo sentido, 
simultaneamente concreto e abstrato, que o artigo 9.º do nosso Código 
Civil fala de “pensamento legislativo”. A intenção abstrata remete para 
um bem, valor ou interesse que está para além do conteúdo normativo 
56  Assim, castanHeira neves, Metodologia Jurídica, p. 249, fala da necessidade 
de justificar a analogia, não apenas com base numa qualquer semelhança, mas com base 
em “critérios normativo ­teleologicamente materiais”, e Bronze, A Metodonomologia 
entre a Semelhança e a Diferença, p. 150, refere ­se à “nuclear dimensão axiológica” 
e chama a atenção para o facto de a analogia se fundar “em ponderações experiencial­
­intencionalmente radicadas” (idem, Analogias, p. 187). 
57  Sobre a metodologia finalista de Ihering, ver enGiscH, Auf der Suche nach 
Gerechtigkeit, pp. 194 s., e FiKentscHer, Methoden des Rechts, III, pp. 237 ­251. 
58  esser, Vorverständnis und Methodenwahl, p. 143.
59  enGiscH, Introdução ao Pensamento Jurídico, p. 142.
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da proposição interpretada, enquanto a intenção concreta corresponde 
a uma concretização ou aplicação desse mesmo conteúdo normativo a 
um tipo de caso específico. Podemos, além disso, dizer que se poderá 
também distinguir entre o fim como vontade subjetiva (mais concreta ou 
abstrata) e o fim como ideia ou valor objetivo (necessariamente dotado de 
um relativamente elevado grau de universalidade ou abstração). Assim, 
o fim poderá ir desde um objetivo muito concreto de evitar ou promo­
ver uma situação típica, passando pela proteção de um bem, interesse 
ou valor relativamente específico, até a objetivos mais gerais como a 
salvaguarda do bem comum ou a realização de exigências básicas de 
justiça60 ou de humanidade61. 
Os fins das normas ou conjuntos de normas não estão, salvo raras 
exceções, explícitos nas fontes de direito ou, pelo menos, na sua parte 
prescritiva. Os fins que o órgão ou a entidade autora de uma norma ou 
conjunto de normas teve em mente ou visou almejar podem descobrir ­se 
através de uma investigação de tipo histórico, fazendo o confronto com 
os precedentes normativos, jurisprudenciais ou doutrinais, do mesmo 
espaço jurídico ou não, lendo os trabalhos preparatórios nas diversas 
fases do seu desenvolvimento (desde os estudos preparatórios elaborados 
por juristas ou comissões qualificadas até à discussão no seio no órgão 
que aprovou o texto) ou atendendo aos preâmbulos justificativos. Mas 
os fins de uma norma ou conjunto de normas podem também situar ­se 
num plano objetivo enquanto bens, interesses ou valores socialmente 
reconhecidos com relevância jurídica à luz das fontes do direito ou dos 
princípios de justiça que constituem a juridicidade específica de um dado 
contexto simultaneamente político ­institucional e civilizacional. Superado 
definitivamente o reducionismo das correntes mais exegéticas ou con­
ceituais da metodologia, tende hoje a reconhecer ­se uma fundamental 
dimensão teleológica ao método62. Isto leva ­nos porém a questionar de 
60  Referindo ­se a exigências do “bem comum” e de “justiça” como pressupostos 
de toda a atividade interpretativa, MaccorMicK, Rhetoric and the Rule of Law, p. 134.
61  Aludindo à “justiça política” e à “humanidade” como necessários “objetivos dos 
processos de decisão pública”, embora esclarecendo que a “humanidade” é, para tais 
processos, um objetivo menos direto ou imediato do que a “justiça política”, HöFFe, 
Ethik und Politik, pp. 447 ­449. 
62  Referindo ­se à “forte tendência das atuais metodologias jurídicas para uma pers­
petiva teleológica”, BydlinsKi, Fundamentale Rechtsgrundsätze, p. 267.
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que “finalismo” ou de que “teleologia” estamos a falar63. Poderíamos 
porventura pensar, como Heck, nos “interesses” a que o legislador politi­
camente legitimado quis dar prevalência ou na utilidade social sob a forma 
de “maximização da riqueza”, como em Posner. Poderíamos também, 
eventualmente, ter em vista os valores sociais dos Critical Legal Studies, 
os valores democráticos de Habermas ou os valores liberais de Dworkin. 
Estas questões exigiriam uma longa análise de índole jurídico ­filosófica 
e provavelmente a primeira conclusão seria a de que, no direito, temos de 
considerar e ponderar uma multiplicidade de tipos de interesses e valores. 
Mas, em última análise, o teleologismo tem de ser limitado, sob pena 
de se perder de vista a específica normatividade e intencionalidade do 
direito enquanto direito. Ora o contraponto filosófico do “teleologismo” 
é a “deontologia”. E, no Direito, esta é ­nos dada através de “princípios 
jurídicos” ou “princípios jurídicos fundamentais” enquanto parâmetros 
normativos ou ideias de justiça que ético­juridicamente se impõem num 
determinado contexto político ­institucional e civilizacional. 
3.5. Julgamos pois que se justifica, aqui, autonomizar o “argumento 
dos princípios” ou os “argumentos de princípio”64. Já atrás falámos da 
importância crucial dos princípios jurídicos no quadro de um enten­
dimento dos sistemas jurídicos que os fundamente ética, axiológica e 
racionalmente na justiça. Aqui gostaríamos apenas de deixar três notas 
sobre o seu papel na argumentação jurídica. 
 Desde logo, poderia dizer ­se que não estamos aqui perante apenas um 
“tipo de argumento”, mas perante um tipo de “parâmetro normativo” (ou até 
uma “fonte de direito” em sentido ético ­jurídico). E, de facto, os princípios 
podem apresentar ­se como argumentos, no sentido de premissas auxiliares 
que apoiem soluções interpretativas ou raciocínios analógicos e abdutivos 
com base em outras normas ou regras, mas também como verdadeiros fun‑
damentos normativos, que podem constituir diretamente a base normativa 
essencial de determinadas soluções de direito, podendo inclusivamente 
63  Ver castanHeira neves, “O actual problema metodológico da realização do 
direito”, in Digesta, 2.º vol., p. 273: “depois do Zweck im Recht de Ihering […] a tele­
lologia passou a ser a dimensão caracterizadora do pensamento jurídico, em termos de 
se poder dizer que o ‘finalismo’ venceu o ‘formalismo’ […] mas terá de se perguntar 
que finalismo […]”. 
64  Especialmente, esser, Grundsatz und Norm, p. 25; dworKin, Taking Rights 
Seriously, pp. 82 s., 90, 294 ss.; aleXy, Begriff und Geltung des Rechts, pp. 117 ss., e 
castanHeira neves, O Actual Problema Metodológico da Interpretação Jurídica, p. 217.
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justificar a não aplicação ou a invalidade de determinada norma jurídica. 
O certo é que mesmo quando os princípios se apresentam como verdadeiros 
parâmetros normativos que, em primeira linha, fundamentam determinada 
solução, não deixa de haver uma argumentação que se baseia neles e, 
nesse sentido, pode falar ­se em argumentos de princípio, argumentos que 
se baseiam em princípios, isto é, raciocínios que nos induzem, com base 
num princípio, a uma determinada solução.
Além disso, o argumento dos princípios poderia ser considerado um 
argumento misto sistémico e teleológico ­valorativo. Julgamos, porém, 
que se justifica autonomizar. 
Na verdade, os princípios jurídicos apelam para considerações éticas, 
axiológicas ou racionais de justiça que estão sempre, em certa medida, 
para além de cada sistema isoladamente considerado. Eles estão, em 
certo sentido, “dentro” e “fora” de cada um dos sistemas jurídicos a que 
se referem: ou se fundam mais diretamente na ideia de Direito, ainda 
que apoiados nas convergências de diferentes normas ou sistemas nor­
mativos, ou resultam de uma indução a partir das normas ou regras de 
direito positivo, conjugada com uma dedução a partir da ideia de Direito. 
Mas em ambas as hipóteses, são, pelo menos em parte, transsistemáticos, 
apoiam ­se no ideal da justiça que nunca está totalmente institucionalizado 
em nenhum sistema positivo por mais perfeito que ele seja. 
Por outro lado, é verdade que se podem considerar ainda argumentos 
teleológico ­valorativos em sentido amplo. Mas julgamos que, ainda assim, 
se justifica autonomizar. Convergimos aqui com Dworkin, quando dis­
tingue policies (políticas públicas) e principles (princípios jurídicos)65 ao 
invés de Posner66 e, também, com Habermas e Alexy quando distinguem 
“valores” e “princípios”, atribuindo a estes um significado mais marca­
damente deontológico. Esta distinção é importante, pois os princípios, 
sendo exigências de justiça ou correção, situam ­se para além dos fins 
específicos, da teleologia imanente às diferentes normas, podendo aliás 
ser um limite à sua realização. É também esta contraposição que nos 
permite estabelecer um limite à chamada “orientação para as conse‑
65  dworKin, Taking Rights Seriously, p. 22: um princípio é uma “diretiva que deve 
ser tida em consideração não porque promova ou garanta uma situação económica, política 
ou social tida por desejável, mas porque é uma exigência de justiça, de correção ou de 
qualquer outra dimensão da moral”. 
66  posner, Problems of Jurisprudence, p. 239: “Distinguir entre políticas e princípios 
e ligar aos últimos mas não às primeiras os direitos é arbitrário. Não há base para excluir 
objetivos coletivos na determinação do escopo dos direitos juridicamente reconhecidos.”
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quências”. As consequências empíricas, e nomeadamente económicas e 
sociais, só podem ser ponderadas na medida dos princípios jurídicos67. 
Embora tenha de se reconhecer que o princípio da proporcionalidade 
dá uma grande amplitude à possibilidade de uma efetiva ponderação das 
consequências empíricas das soluções jurídicas, ainda aí, não deixa de 
haver uma ponderação segundo critérios de justiça e de justo equilíbrio 
de bens ou valores juridicamente relevantes. 
3.6. Seguem ­se os argumentos empíricos ou factuais. De facto, o 
caráter teleológico ­valorativo e axiológico do direito conduz a uma 
relevância alargada dos factos na argumentação jurídica, isto é, a um 
alargamento do círculo dos factos relevantes e do seu conhecimento por 
via da experiência comum ou técnica e científica. Praticamente todas 
as formas de argumentação jurídica incluem proposições empíricas ou 
factuais68. O direito aplica ­se sempre em vista de determinados factos 
e muitos parâmetros e conceitos jurídicos apelam diretamente para o 
conhecimento da realidade factual69. A argumentação jurídica em geral 
deve considerar outros domínios científicos seja a economia, a sociologia, 
a psicologia ou a medicina70. O direito, sem prejuízo da sua autonomia 
valorativa (e precisamente em nome dela), deve estar impregnado de vida 
real, de realismo prático  ̶  o direito não desconhece as realidades do 
universo prático a que se aplica. Assim, a ideia kelseniana de uma teoria 
“pura” do direito poderá chamar a atenção para a autonomia normativa 
do direito, mas, no seu excesso de depuração científica, terá sempre um 
valor metodológico limitado. Note ­se que mesmo quem, como Luhmann, 
chama a atenção para a “clausura operativa” do sistema jurídico e para 
a sua “diferenciação” em relação ao ambiente, reconhece, no entanto, a 
necessidade de uma “abertura cognitiva” a esse mesmo ambiente, isto é, a 
toda a realidade que envolve o sistema jurídico. Dada a natureza teleológica 
ou axiológica do direito e do método jurídico, é indispensável conhecer 
o modo como a realidade opera ou funciona, seja em termos gerais seja 
em circunstâncias específicas, nas suas mais diversas dimensões políticas, 
sociais, económicas, psicológicas, físicas etc. É que não importa apenas 
67  Ver o nosso Jurisprudência dos Princípios, pp. 74 ­78.
68  aleXy, Theorie der Juristischen Argumentation, pp. 285 s.
69  KraMer, Juristische Methodenlehre, pp. 124 ­126. É também neste sentido que 
Müller, Juristische Methodik, pp. 216 ­228, fala de “âmbito normativo”, que se contrapõe 
ao “programa normativo”, e até certo ponto o condiciona.
70  aleXy, Theorie der Juristischen Argumentation, p. 286.
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determinar os fins que uma norma ou instituto visam. Se uma norma ou 
instituto visam um fim, pretendem também que ele se realize na prática 
(podemos aqui falar de uma congruência ou coincidência entre intenções 
e resultados, entre fins e efeitos ou consequências). Ora só conhecendo as 
realidades em que o direito visa interferir, podemos saber até que ponto a 
aplicação duma norma ou princípio produzirá, ou não, o efeito almejado. 
Como explica a sociologia do direito, o direito não é mera factualidade 
e é, em ampla medida, “contrafactual” (mesmo a relevância de usos e 
costumes, enquanto práticas sociais reiteradas, tem, como vimos, de ser 
sustentada em critérios ou parâmetros jurídico ­normativos). Isto signi­
fica que os factos não determinam o que é direito e, do mesmo modo, 
que as chamadas ciências empíricas não resolvem por si só problemas 
jurídicos. Mas significa, também, que os factos e os conhecimentos das 
ciências empíricas não devem ser ignorados, que, por um lado, se exige 
uma consideração “completa dos factos relevantes em vista de todas as 
regras e princípios plausivelmente aplicáveis” e “uma ponderação ampla 
dos dados empíricos”, e que, por outro lado, é necessário “ir mais longe 
no conhecimento dos factos humanamente relevantes”71. Quanto mais 
informação, melhores as hipóteses de boas soluções. É certo que essa 
“abertura cognitiva”, essa abertura a uma informação alargada, deve ser 
cultivada antes de mais ao nível do trabalho de investigação científica de 
juristas e não juristas de modo a garantir a adequada relação entre conhe­
cimento jurídico e extrajurídico, mas pode também intervir nos processos 
decisórios seja através de pareceres periciais seja através da consulta de 
textos de caráter geral com essa matriz jurídica interdisciplinar. Só com 
um conhecimento das realidades (que pode, não obstante, ser mais abs­
trato ou mais pormenorizado) é possível intervir normativamente sobre 
as mesmas. É neste sentido que se poderá dizer, na linha de Castanheira 
Neves, que o direito não é apenas constituído por normas e princípios, 
mas também pela “realidade onde o direito se cumpre e os problemas se 
suscitam”72. Como afirma Bydlinski, a par dos princípios fundamentais 
da ideia de direito e das fontes de direito positivo, fazem parte do próprio 
conceito de direito “todos os factos e regras da experiência que sejam 
relevantes para a concretização de tais princípios e fontes”73. 
71  Ver o nosso Jurisprudência dos Princípios, pp. 111, 156, 342 e 344.
72  Castanheira neves, O Problema Actual do Direito, pp. 54H s.
73  BydlinsKi, Juristische Methodenlehre, p. 317. 
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3.7. Temos, por fim, de considerar os argumentos de direito global. Parte­
­se da ideia de que cada ordem jurídica, cada sistema jurídico, deve portanto 
ter em consideração outros sistemas jurídicos e se enquadra em contextos 
jurídico ­culturais e civilizacionais mais globais. Estes argumentos podem 
inserir ­se, até certo ponto, na linha da tradição universalista do Direito Comum 
(ius commune) e do Direito Natural e das Gentes, assim como da prática do 
legalismo oitocentista e novecentista de recurso às leis estrangeiras como 
elemento inspirador para as soluções ao nível dos diferentes direitos nacio­
nais. Os argumentos de direito global situam ­se nesta linha, sendo, contudo, 
de assinalar as seguintes diferenças essenciais: por um lado, o recurso ao 
direito de outros sistemas alarga ­se à jurisprudência, falando ­se neste sentido 
de um diálogo de jurisdições que se traduz num “cosmopolitismo judicial”74; 
por outro lado, o universalismo jurídico subjacente é, até certo ponto, relati­
vizado em vista dos sistemas de princípios vigentes nos diversos contextos 
político ­institucionais e jurídico ­civilizacionais que marcam o atual direito 
internacional no quadro de um mundo multipolar e juridicamente diferenciado. 
No seu grau mínimo, a globalização do direito, apelará para a impor­
tância prático ­normativa do direito comparado a todos o níveis da rea­
lização do direito75, isto é, para o seu relevo ao nível da resolução de 
problemas semelhantes que se colocam em diferentes ordens jurídicas76, 
uma importância que a nível do método jurídico se exprime não só 
quando se fala do direito comparado como “elemento de interpretação”, 
quer a nível constitucional quer a nível legislativo, mas também quando 
se reconhece que ele tem um papel fundamental no desenvolvimento 
jurisprudencial do direito (relembre ­se, desde logo, que a “norma que o 
intérprete criaria se houvesse de legislar dentro do espírito do sistema”, 
a norma hipotética de criação jurisprudencial de que fala o artigo 10.º, 
n.º 3, do nosso Código Civil, na linha do artigo 1.º do Código Civil suíço, 
pode, em última análise, mais não ser do que uma norma específica, um pre­
ceito jurídico, dum ordenamento estrangeiro77, resta apenas que se comprove 
74  posner, How Judges Think, pp. 347 ­368.
75  Sobre a importância prático ­normativa do direito comparado, ver, por todos, 
Bronze, “A Problemática da Reflexão Juscomparatística”, in Analogias, p. 406.
76  coinG, Grundzüge der Rechtsphilosophie, p. 297, reconhecendo que “há problemas 
que se colocam de forma semelhante em diferentes ordens jurídicas”, diz que no direito 
comparado a procura de “soluções para problemas” se situa hoje no primeiro plano.
77  Cfr., a respeito da criação da figura do abuso de direito no Código de Seabra, M. 
andrade, “Sobre a Recente Evolução do Direito Privado Português”, p. 299, e o nosso 
Jurisprudência dos Princípios, pp. 208 s.
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que ela conduz a resultados particularmente justos e adequados no quadro 
das fontes e dos princípios fundamentais do sistema jurídico específico em 
que se decide). O direito comparado é pois um relevante argumento em 
todo o processo de descoberta e determinação concreta do direito e não 
apenas ao nível da interpretação das leis ou da Constituição. Existe uma 
metodologia própria do direito comparado que, pela sua complexidade, não 
cabe na economia deste texto discutir em pormenor. Fazemos apenas duas 
notas que se prendem com a ideia de uma metodologia jurídica integral 
que aqui defendemos. Em primeiro lugar, recorrer ao direito comparado 
como argumento para a resolução de problemas jurídicos concretos é algo 
que não deve, por regra, fazer ­se apenas a nível dos textos legislativos (ou 
constitucionais), mas também jurisprudenciais, e deve, além disso, ter ­se 
em consideração a doutrina para interpretar e integrar devidamente as 
soluções normativas e jurisprudenciais no quadro do sistema jurídico em 
que se inserem. Isto significa que a comparação pode em concreto ser mais 
ou menos completa ao nível das fontes e ainda assim ter utilidade, mas 
é sempre necessário ter consciência dos limites de uma comparação que 
não tenha em conta todas as coordenadas do sistema de fontes de direito 
a que comparativamente se recorre. Em segundo lugar, pode perguntar ­se 
que sistemas estrangeiros devemos ter em consideração e, ainda, que peso 
têm as soluções que neles encontramos para a resolução do problema que 
procuramos. Devemos começar por recorrer aos direitos de outros sistemas 
do mesmo espaço civilizacional e, dentro destes, àqueles que são mais 
reconhecidos pela qualidade das suas fontes e aos quais se pode aceder 
com uma compreensão relativamente alargada das mesmas. O peso que se 
dá às diferentes soluções deve resultar de um critério misto de integração 
intrassistémica, de convergência intersistémica e, em especial, de valoração 
teleológica e principial. O objetivo essencial da comparação é procurar 
elementos que auxiliem a encontrar a solução mais justa e razoável (“a 
melhor solução do ponto de vista material e principial”) que se possa inte­
grar de forma congruente no sistema em que o problema surge78 (não se 
procura apenas o consenso entre ordens jurídicas, mas uma convergência 
de sistemas em torno das ideias de justiça e razoabilidade79). Assim, o peso 
metodológico das soluções de direito comparado prende ­se com a própria 
78  Nestes precisos termos, BydlinsKi, Gründzüge der Juristischen Methodenlehre, p. 43.
79  Em geral sobre a convergência como critério de verdade ou justiça superador das 
teorias empíricas do consenso e das teorias metafísicas da correspondência, KauFMann, 
Das Verfahren der Rechtsgewinnung, pp. 23 s. 
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razão justificadora do recurso ao direito comparado. É claro que para quem 
veja as leis, ou algumas das suas disposições, como mero produto da von­
tade soberana do legislador e para quem entenda o papel da jurisprudência 
como sendo essencialmente o de obedecer à lei com prevalência sobre 
razões de justiça e de racionalidade prática, o direito comparado tem menor 
importância. Contudo, nem todas as leis são meros produtos da vontade 
política do legislador e é também certo que as decisões judiciais não são 
mera obediência à lei. Muitas leis e todas as decisões judiciais pretendem 
ser soluções de justiça, estabelecer um justo equilíbrio de interesses ou 
valores. Na medida em que as leis e a jurisprudência possam ser vistas 
como resultado de exigências da ideia de Direito, enquanto expressão de 
uma intencionalidade transversal a todos os sistemas, o direito comparado 
tem muito maior relevo. Ele constitui, essencialmente, um repositório de 
argumentos de justiça e razoabilidade válidos para o sistema no seio do 
qual se está a resolver o caso. 
Mas a ideia de um direito global deve ser levada mais longe. Ela vai 
além da comparação e transporta ­nos para os níveis da europeização e da 
internacionalização do direito. Já vimos que, dentro do mesmo sistema 
jurídico, deve ser levada a cabo a integração combinada de diferentes 
fontes de direito, sejam elas no mesmo nível hierárquico ou não. Assim, 
por exemplo, as leis devem ser interpretadas em conformidade com a 
Constituição, desde que tal resultado seja possível à luz de outros meios 
interpretativos que não a própria Constituição. Mas é necessário ir mais 
longe, e compreender a interação de diferentes sistemas e a existência 
de tradições comuns ao nível da compreensão dos direitos e liberdades 
básicos e dos princípios jurídicos fundamentais. Cada sistema jurídico 
institucionalmente individualizável deve colocar ­se, sem perda da sua 
autonomia, em contextos jurídicos geográfica, cultural e civilizacional­
mente mais alargados. Assim, as leis nacionais de cada Estado ­membro 
da União Europeia têm de ser hermeneuticamente integradas e apreciadas 
na sua validade à luz das fontes primárias e secundárias de Direito dessa 
mesma União Europeia e, em termos variáveis, da generalidade das fontes 
de Direito internacional. E as próprias Constituições de cada Estado deve­
rão ser interpretadas e integradas em conjugação com textos de Direito 
Internacional consagradores de Direitos Humanos ou Fundamentais e 
com a jurisprudência que os suporta e desenvolve80. Isto significa que 
80  Salientando a muito particular importância da jurisprudência ao nível do direito 
supra ­estadual, esser, Grundsatz und Norm, p. 336.
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deverá haver uma interação conjugada de sistemas em que cada sistema 
deverá reconhecer o espaço de atuação do outro, numa espécie de diá‑
logo hipotético, que gera um enriquecimento recíproco, num processo 
relacional de “fertilização cruzada”. É claro que este alargamento tem 
também uma dimensão comparatística. De facto, a descoberta de novos 
princípios gerais de direito a nível da União Europeia ou a definição 
do exato alcance dos direitos na Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem ou na Declaração Universal do Direitos do Homem deve ser 
complementada com uma investigação a nível comparado que permita 
encontrar “convergências”. Mas é sempre decisiva a dimensão valorativa, 
em termos de justiça, de humanidade e de razão prática, o que não exclui 
e antes pressupõe, sem prejuízo do necessário respeito pelo pluralismo 
político, social, cultural e humano, uma intencionalidade universalista 
(ou uma universalidade intencional) do direito81. 
4.  A questão da prioridade dos métodos, parâmetros e argumentos 
jurídicos
4.1. Uma questão fundamental da metodologia jurídica é a da prio‑
ridade dos métodos, parâmetros e argumentos jurídicos, que se liga 
necessariamente à força e ao peso relativo dos mesmos. 
Uma questão prévia que se poderia levantar seria a de saber qual é 
a força relativa dos diversos parâmetros jurídicos, que são metodica­
mente aplicados e em torno dos quais se processa a argumentação, em 
função das fontes de direito em que estão consignados ou com que se 
relacionam. Em geral, podemos dizer que, na complexa rede sistémica 
de fontes de direito, há relações de superioridade e subordinação formal 
e que, nesse sentido, se poderá falar em hierarquia de fontes de direito 
e das normas e princípios que a elas se associam, o que corresponderá a 
uma estrutura escalonada da ordem jurídica, sendo certo, porém, que as 
fontes subordinadas mantêm sempre alguma maior ou menor margem de 
livre conformação normativa. Deve ainda dizer ­se que a prevalência das 
normas e parâmetros pode depender mais de considerações axiológico‑
81  Sobre a diferença entre a universalidade intencional do direito e a possibili­
dade de uma efetiva realização de tal sentido de universalidade, castanHeira neves, 
“O problema da Universalidade do Direito”, in Digesta, vol. 3.º, esp., pp. 105 s., 121 e 
124. Especificamente a respeito da universalidade intencional e a relatividade histórica 
dos Direitos Humanos, veja ­se Kriele, Grundprobleme der Rechtsphilosophie, esp., 
pp. 192 ­195. 
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‑materiais do que meramente hierárquico ­formais e que dentro de cada 
tipo de fonte de direito não é possível estabelecer uma ordem hierárquica 
a priori de normas ou parâmetros, apenas se podendo determinar a preva­
lência em concreto e em face de um complexo conjunto de circunstâncias 
factuais e de argumentos de justiça material e correspondendo, ademais, 
essa prevalência concreta a uma intenção abstrata de concordância ou 
compatibilização prática. Há, neste domínio da prevalência dos parâ­
metros normativos, questões específicas relevantes como, por exemplo, 
a primazia, a aplicabilidade direta e o efeito horizontal das fontes de 
Direito da União Europeia, a força vinculativa das diversas fontes supra­
nacionais de Direitos Humanos ou Fundamentais e a sua relação com 
as Constituições dos Estados. Mas não caberia na economia deste texto 
desenvolver tais problemas.
Queremos, antes, debruçar ­nos sobre a questão da prioridade dos 
métodos e argumentos jurídicos a que antes aludimos. Aqui poderíamos 
levantar essencialmente três questões: (i) a questão da prioridade do 
teor literal das normas em relação aos outros métodos de interpretação, 
(ii) a questão da escolha entre um método subjetivista ou objetivista, e 
(iii) a questão da relação entre a aplicação dedutiva de normas interpre­
tadas e o desenvolvimento jurisprudencial do direito para além da lei. 
4.2. Quanto à primeira questão parece ter ­se tornado relativamente 
consensual a ideia de que o teor linguístico das palavras não se pode isolar 
dos outros elementos de interpretação82, o que significa que, se é verdade 
que as palavras têm valor heurístico, nem por isso podem ser isoladas 
de considerações sistemáticas, históricas e, em especial, teleológicas83. 
Todos os argumentos interpretativos se conjugam entre si segundo a 
lógica do “sistema móvel”, e o argumento literal não é exceção. Assim, 
82  Cfr. castanHeira neves, “Interpretação Jurídica”, in Digesta, vol. 2.º, pp. 362 ­366. 
83  É particularmente elucidativo o que sucede nos países de common law com a 
chamada regra de ouro (golden rule), tal como nos relata MaccorMicK (Rhetoric and 
the Rule of Law, p. 138). Ela prescreve que, sempre que seja possível, o intérprete se 
atenha ao teor literal das palavras, a menos que esse teor leve a um resultado absurdo. 
Mas quando se trata de definir o que é um resultado absurdo, adota ­se um critério 
teleológico e axiológico, e conclui ­se que mais não é do que um resultado que esteja 
em contrariedade “com a justiça ou algum outro valor jurídico ou com outros aspetos 
daquilo que se considera como de interesse público ou geral”. Por isso, diz o autor, “não 
seria correto dizer que a categoria do argumento teleológico ­valorativo apenas intervém 
caso as outras categorias de argumentos falhem em fornecer um resultado inequívoco”. 
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é certamente criticável o chamado “dogma da subsunção” que mais não 
exprime do que uma prática interpretativa que, parecendo limitar ­se a 
considerações lógico ­linguísticas, deixa na sombra ponderações sistémicas 
e teleológico ­valorativas84. É neste sentido que Bidlinsky adverte para a 
necessidade de uma “contraprova” em face do teor literal das palavras. 
Afirma, de facto, ele que, mesmo quando se opta pela solução semantica­
mente mais plausível, há sempre uma “contraprova”, com base nos outros 
elementos ou argumentos que poderá porventura não estar explícita na 
fundamentação da decisão ou do parecer, mas que, pelo menos ao nível 
do autocontrolo interno do jurista, é todavia indispensável85. Deste modo, 
podemos afirmar que as proposições linguísticas constantes das fontes 
de direito terão de ser interpretadas em vista de todos os argumentos de 
índole sistémica, teleológico ­valorativa e principial, contextualizados, 
além disso, em termos de uma argumentação empírica e de direito global. 
Podemos pois não só falar de uma insuficiência do teor literal das normas 
para efeitos interpretativos, mas até de uma sua subordinação metódica em 
relação a considerações de racionalidade prática. As palavras utilizadas 
nas fontes de direito têm de fazer sentido em termos lógicos e práticos e 
têm sempre uma razão prática subjacente. É assim que se pode admitir, 
desde logo, a redução teleológica de uma norma legal (enquanto forma por 
excelência de interpretação restritiva ou corretiva) em que se decide contra 
o teor literal de uma norma, mas de acordo com a “teleologia imanente” à 
mesma, adicionando a essa norma uma restrição ou exceção que não consta 
do seu texto86 (algo que resulta admitido à luz de exigências básicas da “razão 
prática” aplicadas ao direito, e que consiste, no fundo, em conjeturar uma 
norma hipotética de natureza excecional justificada, não na consideração 
global do “espírito do sistema”, mas, mais diretamente, no “pensamento 
84  Ver KauFMann, Filosofia do Direito, pp. 84 ­92.
85  BydlinsKi, Grundzüge der juristischen Methodenlehre, 85. 
86  larenz, Metodologia da Ciência do Direito, pp. 555 s. A hipótese mais habitual 
será esta: a proposição normativa estabelece um efeito jurídico com a intenção de pro­
teger determinado bem, interesse ou valor que em concreto, dadas as circunstâncias, não 
é afetado ou prejudicado, não fazendo por isso sentido que se produza o referido efeito 
jurídico. Diga ­se ainda que Larenz admite que a redução se possa operar com base no 
escopo de outras normas legais e pawlowsKi, pp. 220 s., admite também que a redução 
teleológica pode não se fundar apenas no fim (telos) de uma ou mais leis, mas ainda, 
mais amplamente, no sistema de valorações legais. Fica de qualquer forma claro que a 
redução teleológica se move sempre na imanência dos fins ou interesses protegidos pela 
lei e não, por exemplo, na consideração dum princípio ético ­jurídico superior. Sobre os 
limites desta operação, KraMer, Juristische Methodenlehre, pp. 161 ­171.
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legislativo” imanente a determinada norma jurídica). E é também, deste modo, 
que se pode inclusivamente admitir a chamada interpretação ab ‑rogante ou 
revogatória, em que se conclui que o teor verbal e o espírito da norma são 
de todo inconciliáveis e que a norma não é em absoluto suscetível de apli­
cação por consubstanciar em si mesma uma contradição lógica ou valorativa 
insanável87 ou por terem desaparecido os pressupostos factuais e jurídicos 
que contextualmente justificavam a sua existência88. 
4.3. De entre as querelas do método, a controvérsia entre subjetivismo 
e objetivismo interpretativos assume uma especial importância. Em 
termos muito simples, perante uma determinada norma ou proposição 
normativa, o subjetivismo defende que se deve procurar saber qual foi 
a intenção do autor ao aprová ‑la enquanto o objetivismo defende que 
o que deve ser tido em conta é o significado objetivo da mesma, inde­
pendentemente do que foi querido pelo seu autor. As posições podem 
convergir nos resultados e são conciliáveis em posições “mistas” como, 
por exemplo, aquela que assume o nosso Código Civil89. Mas pode não 
haver coincidência de resultados e nesse caso é necessário saber a que 
se deve dar prevalência. 
Em primeiro lugar, nem sempre será fácil identificar com segurança 
a intenção política do autor da norma. A “norma” aprovada não diz as 
razões da sua aprovação e elas podem ser múltiplas e até contraditórias 
entre si. Os preâmbulos dos diplomas podem porventura dar algum apoio, 
mas também eles, pelo seu caráter sintético, são geralmente omissos em 
relação a questões concretas como as que se suscitam ao nível da aplica­
ção do direito. E se procedermos a uma investigação de tipo histórico90, 
podemos não chegar mais longe: os relatórios e trabalhos preparatórios 
anteriores ao processo de aprovação formal não exprimem obrigatoriamente 
a posição oficial do órgão autor da norma; as discussões no âmbito do 
87  castanHeira neves, “Interpretação Jurídica”, in Digesta, 2.º vol., p. 367. 
88  Sobre a não aplicação da lei segundo a máxima “cessante legis ratione, cessat 
lex ipsa”, KraMer, Juristische Methodenlehre, pp. 167 s.
89  Sobre a complementaridade e possível convergência das duas posições, ver 
castanHeira neves, “Interpretação”, in Digesta, vol. 2.º, pp. 353 ­358. 
90  Aliás, é este essencialmente o significado do chamado elemento histórico da 
interpretação: dar uma indicação sobre os fins mais concretos (resolver determinado tipo 
de casos; promover ou evitar determinado tipo específico de situação ou comportamento) 
ou mais gerais (proteger um bem ou realizar a justiça) que o legislador teve em vista. 
Neste sentido, BydlinsKi, Juristiche Methodenlehre, pp. 449 ­451.
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órgão autor da norma, se documentadas (v. g., discussões parlamentares), 
são muitas vezes a mera contraposição de motivos opostos e diferenciados 
para aprovar uma mesma norma ou texto e onde o silêncio da esmagadora 
maioria dos presentes não exprime necessariamente qualquer tomada de 
posição específica. Em segundo lugar, a posição subjetivista não consi­
dera suficientemente que o fator tempo é constitutivo da realidade social, 
política e humana e a intenção originária do legislador nem sempre é 
razoável ou justa num contexto social, político e humano diverso daquele 
em que a norma foi aprovada. É claro que há quem fale em subjetivismo 
atualista, um pouco na linha da jurisprudência dos interesses a respeito 
da interpretação corretiva, mas a verdade é que tal implica já uma obje­
tivação dos fins e uma abstração da intenção concreta do autor da norma 
o que é já claramente uma cedência ao objetivismo (que pode aliás não 
ser ainda suficiente como se verá já em seguida). Por fim, em terceiro e 
último lugar, o contraponto da intenção do autor da norma não é apenas o 
significado objetivo da mesma, são todos os argumentos que nos levam a 
concluir por tal significado. Ou seja, utilizando o nosso catálogo de tipos 
de argumentos fundamentais, teremos, de um lado, uma das dimensões do 
argumento teleológico ­valorativo, a intenção específica do autor da norma, 
e do outro lado todas as considerações ao nível sistémico, teleológico­
­valorativo, consequencial e empírico, ao nível dos princípios de justiça 
que constituem a unidade e o espírito do sistema jurídico em que o caso 
surge e, ainda, ao nível de todas as considerações de direito global que se 
possam fazer (nomeadamente, direito comparado, princípios transnacionais 
e direito humanos)91. Funcionando a argumentação em “sistema móvel” 
e tendo ela uma intenção final de justiça e adequação, a intenção política 
do legislador, se concretamente conhecida com alguma segurança, é um 
fator a ponderar, mas não é certamente o único (e não pode, por isso, ser 
decisivo caso esteja porventura em contradição com os outros argumentos 
interpretativamente relevantes)92. 
O argumento de que uma posição de pendor mais objetivista não res­
peitaria a vontade política do autor da norma, trazendo incerteza, é fraco 
e não pode prevalecer. Desde logo, a vontade política, mesmo que de uma 
maioria democraticamente eleita, não é certamente o único critério de 
91  Em sentido análogo, veja ­se BydlinsKi, Grundzüge der juristischen Methodenlehre, 
pp. 27 ­44.
92  Ver, sobre a relação entre “obediência à lei” e “justiça”, Kriele, Grundprobleme 
der Rechtsphilosophie, pp. 40 ­48
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justiça e de racionalidade prática (há direitos humanos e fundamentais e 
princípios jurídicos de justiça que não dependem das maiorias políticas); 
depois, em termos das diferentes dimensões da ideia de Direito, a justiça 
formal e material e a segurança efetiva dos bens e interesses das pessoas 
e da comunidade merecem certamente uma prevalência de princípio em 
face da mera certeza na aplicação direito (que é, aliás, em boa parte 
assegurada pela existência de regras objetivas estritas e pela vinculação 
ao precedente). Além disso, uma preferência tendencial pelo objetivismo 
interpretativo não significa que a intenção política não possa assumir 
um papel de relevo, nomeadamente em normas recentes que pretendam 
implementar políticas públicas, fazendo opções económicas, sociais ou 
jurídicas claras, que não sejam contrárias às exigências de validade do 
Direito no seu todo. Em última análise, todavia, a questão fundamental 
estará sempre em equilibrar ou compatibilizar, na medida do possível e 
com intensidade variável consoante os domínios jurídicos em causa93, a 
vontade política do autor da norma com a intenção objetiva de justiça 
e de racionalidade prática que é inerente a cada sistema jurídico e ao 
Direito no seu todo. 
4.4. Uma das mais espinhosas questões da prioridade do método 
jurídico é a que contrapõe a aplicação interpretativa de normas ao 
desenvolvimento jurisprudencial do direito. Esta ideia parte da distin­
ção entre interpretação e integração de lacunas da lei que é feita, por 
exemplo, nos artigos 9.º e 10.º do nosso Código Civil e por autores como 
Canaris, a partir da fronteira do “sentido possível das palavras”94. Seria 
aqui fundamental o conceito de “lacuna da lei” e haveria uma lacuna 
quando a lei dentro da moldura do sentido possível das palavras (ainda 
que imperfeitamente expresso) fosse omissa em relação ao caso (devendo 
este, porém, à luz da ordem jurídica globalmente considerada, ser objeto 
de regulamentação jurídica).
Quanto a esta prioridade é necessário admitir que a ideia de começar 
por interpretar as normas e só depois passar ao desenvolvimento juris‑
prudencial do direito pode ser explicada da seguinte forma: “nenhuma 
pessoa razoável vai fazer uso de um método mais difícil ou incerto, quando 
93  Cfr. KauFMann, Das Verfahrem der Rechtsgewinnug – Eine rationale Analyse, p. 95.
94  canaris, Die Feststellung von Lücken im Gesetz, p. 23. No mesmo sentido, 
BydlinsKi, Juristische Methodenlehre, pp. 467 ss. 
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encontrou já uma solução com o auxílio de outro mais simples e seguro”95. 
Esta explicação merece, todavia, uma ressalva: a solução encontrada com 
base no método mais simples tem de se revelar justa e adequada. Ora, 
para sabermos se assim é, temos de fazer a contraprova com base em 
métodos mais difíceis e ousados, indo sempre que necessário para além 
da moldura semântica e da interpretação minimalista das normas. Podia, 
porém, acrescer uma segunda razão: há domínios em que é necessário 
traçar a fronteira da “interpretação” em vista de alguma intenção de 
garantia ao nível da separação de poderes, como sucede, por exemplo, 
para efeitos de cumprimento do princípio da legalidade criminal ou de 
definição dos limites à interpretação conforme à Constituição, em que 
se deve ter essencialmente em consideração o teor possível das palavras 
inseridas no contexto da lei em vista da intenção do autor da mesma96. 
Contudo, o facto de existirem limites específicos ao desenvolvimento 
jurisprudencial do direito, não nos deve inibir de enveredar por tal via, 
quando e na medida em que tais limites não existam. Assim, a ideia de 
subsidiariedade ou hierarquia dos métodos deve ser substituída pela ideia 
de circularidade: as normas ou regras mais imediatamente aplicáveis ao 
caso só podem prevalecer depois de ponderados todos os princípios e 
argumentos que possam eventualmente conduzir a uma diferente solução 
de direito. É neste sentido que Kaufmann fala na necessidade de integrar 
as normas jurídicas, com os princípios gerais de direito e as decisões 
jurídicas, num processo englobante de realização do direito em que 
“nenhum dos mencionados escalões é dispensável”97. 
A questão passa então por desconstruir a relevância do conceito de 
lacuna da lei (o nosso Código Civil fala em “caso omisso”, “casos que 
a lei não preveja” e “na falta de caso análogo”), demonstrando que, 
no essencial, ele não tem autonomia em relação aos diversos métodos 
de integração e que por isso mais não pode exprimir do que um con­
ceito teleológico, axiológico ou principial: as normas da lei aplicadas e 
interpretadas nos limites do seu teor linguístico possível não dão uma 
resposta satisfatória, ou seja, ético ­juridicamente justa e adequada, à luz 
95  BydlinsKi, Juristische Methodenlehre, pp. 559 s. 
96  Chamando a atenção para os limites específicos que se deverão traçar à inter­
pretação da lei para efeitos de interpretação conforme à Constituição e de aplicação do 
princípio da legalidade criminal, por todos, rütHers, Rechtstheorie, respetivamente, 
pp. 488 ­490 e 522 ­528. 
97  KauFMann, Filosofia do Direito, pp. 218 s.
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dos interesses, valores e princípios a salvaguardar pelo sistema jurídico 
globalmente considerado na multiplicidade das suas dimensões98. 
É necessário, desde logo, ter em consideração que os meios tradicio­
nalmente invocados para integrar lacunas da lei também são utilizados, 
em maior ou menor medida, na interpretação dos textos. É neste sentido 
que temos de admitir que, em patamares diversos, quer o raciocínio ana­
lógico, quer os princípios jurídicos, quer a norma do caso conjeturada 
pelo juiz, podem ter um papel fundamental na interpretação99. 
Depois, é necessário dizer que a deteção de uma lacuna da lei a ser 
integrada e o facto de se justificar uma operação analógica para além 
do teor verbal das normas ou a intervenção de um princípio jurídico são 
essencialmente duas perspetivas de uma mesma simultânea atividade. 
É aliás esta a única leitura adequada do direito positivo português. Na 
verdade, embora o Código Civil diga que na interpretação não pode 
ser considerado “o pensamento legislativo que não tenha na letra da 
lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente 
expresso” (artigo 9.º, n.º 2), não estabelece nenhuma restrição válida em 
termos gerais a que se opere uma analogia para além do teor linguístico 
possível da norma, ou seja, perante um caso omisso na lei, quando esta 
se justifique teleológico ­valorativamente, isto é, quando procedam “as 
razões justificativas da regulamentação do caso previsto na lei” (artigo 
10.º, n.os 1 e 2). Do mesmo modo, deve entender ­se a expressão “na 
falta de caso análogo”, que consta do artigo 10.º, n.º 3, como falta de 
uma norma predefinida capaz de regular de forma justa e adequada o 
caso a resolver, tendo em vista o “espírito do sistema”, ou seja, como 
necessidade de conjeturar uma nova “norma do caso” ou de formular 
uma “norma hipotética”, tendo em vista os princípios de justiça ou os 
princípios ético ‑jurídicos que justificam o sistema jurídico (dando ­lhe 
“unidade” e densificando o seu “espírito”). É neste sentido que poderíamos 
dizer, como Canaris que “a analogia enquanto inferência lógico ­teleológica 
não representa apenas um meio de preenchimento de lacunas da lei, mas 
serve também desde logo para a sua determinação”100 e, do mesmo modo, 
que os chamados “princípios gerais de direito [incluindo ­se aqui desde 
98  Cfr. esser, Grundsatz und Norm, p. 179, e, também, sciuMé, I Principi Generali 
del Diritto nell’ Ordine Giuridico Contemporaneo, p. 86.
99  Em rigor, aliás, poderemos dizer que a própria “interpretação” se integra numa 
atividade mais global que é desenvolvimento jurisprudencial do direito (Rechtsfortbildung). 
Neste sentido, aleXy, Recht, Vernunft, Diskurs, p. 91. 
100  canaris, Die Festellung von Lücken… pp. 71 s.
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os mais específicos e pontuais até aos mais abrangentes e fundamentais] 
não são apenas um meio para preencher lacunas, mas também desde 
logo parâmetro da sua determinação”101. E é deste modo que temos de 
rejeitar a ideia de que a analogia só interviria depois de detetada uma 
lacuna, ou de que os princípios jurídicos teriam um caráter meramente 
subsidiário, de última instância, como se não pudessem, depois de tudo 
ponderado, prevalecer sobre uma norma legal estrita102. 
Isto conduz ­nos, porém, à questão da decisão contra legem, isto é, 
a decisão contra o teor literal e contra a teleologia imanente de uma 
específica norma legal expressa. A doutrina tende a falar nesses casos 
em decisão praeter legem, supondo que quando se afasta uma norma é 
por haver um caso omisso que não foi considerado e coloca ­se então o 
acento tónico na solução do caso omisso e não na preterição da norma 
legal expressa que mais imediatamente parece aplicar ­se ao caso. Mas 
a verdade é que em muitos desses casos se trata, pelo menos em certo 
sentido, de decisões contra legem: são decisões contra o teor verbal 
expresso de uma norma ou contra a aplicação da norma de acordo com 
a sua teleologia específica, em nome de considerações axiológicas e 
sistémicas de juridicidade global. 
É claro que há domínios, como o direito penal e o direito administra­
tivo em que a legalidade tem especial importância e peso, constituindo 
um limite ao desenvolvimento jurisprudencial do direito. Mas mesmo 
aí teremos de relativizar o seu peso. No direito penal ela reduz ­se à 
aplicação das normas incriminadoras ou que agravem a responsabilidade 
do arguido e tem um papel meramente negativo: implica um momento 
inicial subsuntivo no chamado “tipo de garantia” (constituído pelo teor 
possível das palavras inseridas no contexto da lei em vista da intenção 
específica do autor da mesma), podendo a partir daí recorrer ­se aos 
métodos gerais de interpretação; no direito administrativo ela constitui 
um limite à apreciação da constitucionalidade das leis, mas em rigor tal 
limite mais não implica do que a necessidade de “ponderar” com parti­
cular intensidade as exigências de legalidade da administração pública 
quando se coloca a hipótese de uma eventual recusa de aplicação de uma 
norma legal por essa mesma administração pública com fundamento na 
violação evidente de direitos fundamentais ou de princípios básicos de 
justiça comummente aceites.
101  canaris, Die Festellung von Lücken… pp. 93 s.
102  Veja ­se o nosso, Jurisprudência dos Princípios, pp. 132 ­135 e 140 a 141. 
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Devemos partir do pressuposto de que o Direito é mais do que a lei 
e de que há sempre um excesso de sentido axiológico ou deontológico 
do direito em relação à lei e desdramatizar (se assim podemos dizer) 
a possibilidade de soluções contra legem, mas secundum ius. Há pelo 
menos três hipóteses particularmente significativas em que se pode 
decidir contra legem e que são hoje aceites na generalidade dos siste­
mas jurídicos: (i) a apreciação da validade das leis e a possibilidade de 
recusa da sua aplicação de acordo com parâmetros materiais de justiça, 
como os direitos humanos e os direitos fundamentais103; (ii) a existência 
de cláusulas gerais de salvaguarda amplamente indeterminadas ou a 
aceitação generalizada de figuras cuja função é permitir a ponderação 
de circunstâncias não consideradas na hipótese típica de normas mais 
específicas (como paradigmaticamente sucede com o abuso de direito e 
figuras análogas); (iii) o reconhecimento metodológico generalizado da 
possibilidade de lacunas ocultas a integrar de acordo com parâmetros 
amplos como os “princípios gerais de direito” ou uma norma hipotética 
conjeturada dentro do “espírito do sistema”. São sempre casos de não 
aplicação de uma norma jurídica com diferentes fundamentos ou jus­
tificações, mas todas estas hipóteses podem reconduzir ­se, em última 
análise, a situações de “correção”, “preterição” ou “superação” de uma 
norma positivada em conformidade com os princípios104.
Numa ousadia metodológica extrema, há até quem reponha o caso 
da “lei injusta”, ou melhor, da lei notoriamente injusta, recuperando 
assim a tradição filosófica agostiniana e tomista e a chamada “fórmula 
de Radbruch”, para casos de Estados de não ­Direito ou para períodos de 
transição constitucional em que não seja possível invocar uma lacuna ou 
sequer uma inconstitucionalidade para justificar a não aplicação da lei105. 
Diga ­se, contudo, que na normalidade dos casos, a questão fundamen­
tal não estará tanto na lei que é injusta no seu próprio enunciado, mas 
mais na aplicação da lei que se revela, em concreto ou em determinadas 
situações típicas, injusta. Além disso, não se trata tanto de invocar generi­
camente a “justiça” na pureza da sua ideia, mas antes os direitos humanos 
103  Reconduzindo os direitos fundamentais à “ideia de justiça”, aleXy, Theorie der 
Grundrechte, pp. 494 s. 
104  Ver castanHeira neves, Metodologia Jurídica, pp. 189 ­195, e o nosso, 
Jurisprudência dos Princípios, pp. 306 ­311.
105  Por todos, aleXy, Begriff und Geltung des Rechts, pp. 18 ­22.
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e/ou fundamentais e os princípios jurídicos, que lhe dão expressão, que 
a concretizam e densificam. 
4.5. Em conclusão: o facto de se encontrar uma solução para o caso 
com base num método mais diretamente assente numa norma expressa, 
não exime o aplicador de continuar a procurar a solução com base em 
métodos, se assim podemos dizer, jurisprudencialmente mais arrojados 
ou criativos. Deste modo, não é verdade que o jurista siga um esquema 
metódico de sentido único em que só depois de ter concluído pela invia­
bilidade de um determinado método ou tipo de argumento mais próximo 
dos textos da lei ou do precedente, passa para outro método ou tipo de 
argumento mais distante de tais textos. Na verdade, ele só poderá com­
provar uma determinada solução depois de ter ponderado as alternativas 
sistémica, teleológica e principiologicamente possíveis. Pode suceder, por 
exemplo, que depois de concluir pacificamente que o caso é subsumível 
a determinada norma, venha afinal a verificar ­se que existe outra norma 
aplicável por analogia que dá resposta mais justa e adequada ao caso ou 
algum princípio que deverá em concreto prevalecer sobre essa norma a 
que o caso é subsumível. 
Partindo de uma distinção de Peczenik, podemos dizer que a meto­
dologia jurídica e o direito não deverão seguir uma lógica de primeiras 
aparências (“prima facie law”), mas sim uma lógica ampla que só exclua 
hipóteses depois de as ter ponderado e testado sob todos os pontos de vista 
juridicamente relevantes (“all ‑things considered law”)106. De acordo com 
o carácter experimental do método de conjeturas e refutações a que acima 
aludimos, o aplicador deve sempre ponderar todas as diferentes soluções 
plausíveis de direito, alargando o campo das hipóteses possíveis a todas 
as alternativas que se possam argumentativamente sustentar, mesmo que 
elas se situem já explicitamente nos domínios do chamado desenvolvi­
mento jurisprudencial do direito para além da lei. Poderá concluir que 
não se justifica avançar por tal domínio, mas não poderá excluir à partida 
tal possibilidade, apenas com base numa ideia de hierarquia a priori de 
métodos, antes de a ter testado argumentativamente. 
Só uma tal posição é compatível com a ideia que civilizacionalmente 
se consolidou na Europa do pós ­guerra e globalmente se tende a difundir, 
de que os Estados de Direito não podem ser apenas Estados de mera 
legalidade, de que o Direito é mais do que a lei, e de que deverá por 
106  Ver peczeniK, On Law and Reason, pp. 250 s.
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definição procurar ser um “Direito justo”, ou seja, um Direito, como diz 
Kriele, que procura, passo a passo, aproximar ­se da Justiça107. 
5. A ligação da metodologia jurídica à filosofia do direito 
5.1. O grande mentor da jurisprudência dos interesses, Philipp Heck, 
considerava a sua metodologia filosoficamente neutra, isto é, indepen­
dente da filosofia (philosophiefrei)108. Defendia assim não apenas uma 
diferença, mas uma separação entre metodologia jurídica e filosofia do 
direito. A verdade, contudo, é que Heck defendia uma rigorosa obe­ 
diência à valoração de interesses do legislador (histórico), a qual apa­
recia como uma “obediência inteligente”, na medida em que procurava 
corresponder à teleologia de cada norma no contexto específico da sua 
aplicação, com prevalência sobre o seu teor linguístico, mas não deixava 
de consubstanciar, ainda assim, uma forma de positivismo legalista. Nessa 
medida, é claro que a jurisprudência dos interesses tinha subjacente 
uma filosofia política e jurídica, que colocava o acento tónico no poder 
político no que respeita ao processo de criação do direito, e ao entregar, 
assim, o essencial da definição do Direito nas mãos do poder político, 
com preterição de valores e princípios especificamente jurídicos, não se 
pode dizer que fosse jurídico ­filosoficamente neutra. Como explica, a 
este respeito, Rüthers, “qualquer metodologia jurídica – esteja ou não 
consciente disso – está ao serviço de determinada conceção valorativa e 
da sua realização política”109. 
Recentemente, Posner veio, na linha do seu pragmatismo metodoló­
gico, fazer uma abordagem diversa. Ele parece estar bem consciente de 
que a sua opção metodológica tem pressupostos filosóficos: são essen­
cialmente os da filosofia pragmática americana110. Entende, porém, que 
a “filosofia moral” não tem qualquer relevância metodológica111. Esta 
afirmação não é contudo tão perentória e consequente como se poderia 
à primeira vista pensar. Em primeiro lugar, Posner não é insensível a 
considerações de justiça. Note ­se que quando critica os feminist legal 
107  Kriele, Grundprobleme der Rechtsphilosophie, p. 19.
108  HecK, Rechtsphilosophie und Interessenjurisprudenz, AcP 143, pp. 129 ss., 
e Begriffsbildung und Interessenjurispudenz, pp. 25 ss., e 27, referido por rütHers, 
Rechtstheorie, p. 363. 
109  rütHers, Rechtstheorie, p. 363.
110  posner, Problems of Jurisprudence, pp. 454 ­469.
111  posner, Problems of Jurisprudence, pp. 348 ­352.
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studies dizendo que é artificial associar a “ética do cuidado” e “ética dos 
direitos” respetivamente ao sexo feminino e masculino, está no fundo 
a tomar posição pela necessidade de conjugar e considerar ambas as 
perspetivas éticas. Quando critica o utilitarismo clássico e defende, com 
cautelas e limites, uma perspetiva normativa da “análise económica do 
direito”, também está a tomar uma posição jurídico ­filosófica. E quando 
ataca a distinção rígida entre “princípios” e “políticas públicas”, o que 
está a fazer senão uma crítica do individualismo em benefício de uma 
visão mais comunitária do direito? O autor não recusa, pois, qualquer 
valor à filosofia moral no direito, mas sim – na lógica da ponderação, 
do equilíbrio e da proporcionalidade que defende sob a égide do prag­
matismo jurídico – às filosofias morais abrangentes (em que redundaria, 
por exemplo, a filosofia jurídica de Dworkin). 
Num sentido diverso, temos autores que julgam que a filosofia ética, 
política e social é sempre mais decisiva do que qualquer metodologia. 
Assim, Lombardi Vallauri, afirmando que “nenhum método é rigorosa­
mente certo”112, diz também: “Dificilmente o intérprete […] sacrificará 
a sua visão da justiça sobre o altar do método. Ser marxista ou cristão é 
algo que vincula muito mais do que ser pela interpretação literal ou pela 
interpretação teleológica.”113 Esta afirmação estabelece uma prevalência 
da “visão da justiça” do aplicador do direito sobre o “método” jurídico. 
Mas acrescenta, ainda, algo mais, ao referir ­se à possível relevância deci­
sória de convicções políticas e morais ou religiosas e à sua prevalência 
sobre as opções metódicas. Esta ideia parece remeter ­nos para um total 
relativismo decisório e para a irrelevância do método quando confron­
tado com uma determinada mundividência ou filosofia política e moral. 
Numa linha não muito diversa, situa ­se também a crítica do brasileiro 
Unger, representante destacado dos chamados Critical Legal Studies, ao 
“formalismo jurídico”, entendido como a “crença na possibilidade de 
um método de justificação que contraste com as controvérsias abertas 
sobre os termos básicos da vida social, que as pessoas designam como 
ideológicas, filosóficas ou mudividenciais”114. Eis aqui a afirmação de 
prevalência da filosofia ética e política sobre quaisquer considerações 
metodológicas e especificamente “jurídicas”. 
Ora tal não pode ser aceite. 
112  loMBardi vallauri, Corso di Filosofia del Diritto, p. 83.
113  loMBardi vallauri, Corso di Filosofia del Diritto, p. 82.
114  unGer, The Critical Legal Studies Movement, pp. 1 e 8 ­11.
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Em primeiro lugar, como bem salienta Posner, o jurista confronta ­se 
com um quadro de “fontes de direito” que não lhe permitem confundir 
o raciocínio jurídico com o discurso ético ou político em geral115. Na 
mesma linha poderíamos também salientar, na esteira da filosofia prática 
de Habermas116 e do pensamento jurídico de MacCormick, que o direito 
tem uma dimensão “institucional”117. Isto significa que as considerações 
morais ou políticas nunca se podem isolar de um determinado contexto 
normativo especificamente jurídico. E a argumentação jurídica é sempre 
situada num determinado contexto institucional e jurídico ­normativo. 
Mesmo para quem, como Dworkin, defende a ideia de um direito como 
“integridade” em que as soluções jurídicas se deverão basear na melhor 
justificação em termos de moralidade política e, em especial, em termos 
de justiça e equidade (justice and fairness), elas teriam, simultaneamente, 
de se demonstrar consistentes com as convenções jurídicas vigentes, e, 
nomeadamente, com o direito comum (common law), os atos legislativos 
e a Constituição118. E até Duncan Kennedy apesar do seu ceticismo em 
relação ao “formalismo jurídico”, de relativizar a “fronteira entre argumen­
tos dedutivos e argumentos políticos”, de incluir nestes as considerações 
sobre “valores sociais” entendidos em termos gerais como expressões 
“de utilidade, de direitos sem expressão legal ou de moralidade” e de 
chamar a atenção para a constante necessidade de ponderar e escolher 
entre argumentos políticos conflituantes, aceita a relevância de “valo‑
res jurídico ‑institucionais” e de dimensões “dedutivas” e “analógicas” 
do raciocínio jurídico, enquanto constrangimentos à atividade jurídica 
decisória119. 
Em segundo lugar, a visão da justiça que cada jurista tem não é total­
mente relativa e é mesmo em grande medida axiologicamente objetiva. 
É errado pensar que cada jurista deva ter a sua ideia de justiça. Há, 
na filosofia da justiça, amplos denominadores comuns que todos os 
juristas deveriam ter em consideração. E há também uma espécie de 
adquirido civilizacional que se foi consolidando nas tradições doutri­
nais e jurisprudenciais de raiz ocidental e que tende a difundir ­se mais 
globalmente, pelo menos nos países com regimes democráticos e com 
115  posner, The Problems of Jurisprudence, pp. 156 ­157.
116  HaBerMas, Faktizität und Geltung, p. 90.
117  MaccorMicK, Rhetoric and the Rule of Law, pp. 2 ­7. 
118  dworKin, Law’s Empire, pp. 410 ­413. 
119  Kennedy, A Critique of Adjudication, pp. 97 ­109. 
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instituições jurisdicionais independentes. Pode certamente falar ­se de 
uma ideia de Direito, que corresponderá no essencial à Justiça, e que tem 
dimensões formais, funcionais e até materiais decorrentes de uma ética 
elementar que a todos deverá vincular. Assim, há princípios de justiça 
formal, entendida como igualdade em sentido amplo ou equilíbrio (v. g., 
imparcialidade, contraditório, igualdade em sentido estrito, proporciona­
lidade, proteção da confiança) e mesmo princípios de justiça material 
(v. g., direitos humanos e direitos fundamentais básicos) que possuem 
uma nuclear autonomia normativa em relação a diferentes conceções 
filosóficas, políticas ou morais. Fazem parte, digamos assim, de uma 
ética jurídica universalizável. 
Em terceiro lugar, o Direito constitui uma dimensão autónoma da 
prática que visa garantir, através de mecanismos reguladores, coercivos 
e processuais específicos, a salvaguarda de bens, interesses e valores 
muito diferentes em contextos políticos, económicos, sociais, culturais e 
humanos também muito diversificados. Isto significa que não é possível 
pensar o Direito e o Estado de Direito fora dos quadros da liberdade de 
pensamento, com a relevância metódica para que adverte Pawlowski120, 
e, consequentemente, da assunção de um “pluralismo razoável”, num 
sentido não muito distante de Rawls, capaz de fazer coexistir numa 
mesma sociedade política diferentes mundividências de cariz abran­
gente121. Poderá dizer ­se que o Direito não pode ficar absolutamente 
imune a todo e qualquer tipo de considerações de ordem política e 
moral, desde logo, porque a lei tem uma dimensão política e a justiça 
é uma exigência moral. Como diz Habermas, na linha de Max Weber, 
“apenas a consideração da racionalidade inerente ao próprio direito pode 
garantir a independência do sistema jurídico. Como, no entanto, o direito 
está também numa relação interna com a política, por um lado, e com 
a moral, por outro lado, a racionalidade do Direito não é uma questão 
exclusivamente jurídica”122. O direito tem, porém, de basear ­se numa 
filosofia que seja especificamente jurídica, a qual poderá certamente 
incorporar considerações de filosofia política, social e moral, mas de 
acordo com as suas dimensões processuais e institucionais próprias, com 
a sua autonomia normativa e com a especificidade deontológica da ética 
120  pawlowsKi, Einführung in die Juristische Methodenlehre, pp. 6 ­12, e Methodenlehre 
für Juristen, pp. 388 ­420.
121  rawls, Political Liberalism, pp. 171 ­211.
122  HaBerMas, Faktizität und Geltung, p. 580.
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da justiça no plano jurídico. A ética jurídica é necessariamente uma ética 
da justiça (e do bem comum)123, aqui se incluindo, com maior ou menor 
intensidade, uma lógica do justo equilíbrio. Será, fundamentalmente, 
nesta linha que Gröschner, partindo do seu entendimento dialógico do 
direito, fala de um ethos do “meio ­termo” (“ethos des Zwischen”)124 e 
o mesmo poderíamos dizer de Posner quando se refere à capacidade 
de bem julgar (“good judgment”) como um “composto de empatia, 
modéstia, maturidade, sentido de proporção, equilíbrio, reconhecimento 
das limitações humanas, salubridade, prudência, sensibilidade ao real, 
e senso comum”125. Contudo, mesmo incluindo uma exigência de justo 
equilíbrio, julgamos que a “justiça” deverá requerer mais do que apenas 
um aristotélico justo ­meio: ela pode assumir dimensões tendencialmente 
categóricas. Podemos, aliás, interpretar neste sentido o pensamento de 
Alexy, quando afirma que os princípios jurídicos  ̶  que se aplicam em 
conjugação com as regras nos processos ou procedimentos jurídicos  ̶ 
implicam uma ideia de “otimização”, devendo pois realizar ­se na maior 
medida factual e juridicamente possível126. O Direito terá pois de com­
patibilizar dialogicamente a tendencial dimensão categórica da “justiça”, 
que surge muito em especial nos direitos fundamentais e humanos mais 
nucleares, com o seu necessário conteúdo prático de justo equilíbrio. 
5.2. Entendemos que há uma filosofia do direito que deve ser especi‑
ficamente jurídica e que o seu papel constitutivo ao nível da realização 
concreta do direito é condicionado por uma série de fatores, como sejam: 
a vigência de um sistema de fontes de direito válido a diferentes níveis, 
a existência de tipos fundamentais de argumentos que devem ser tidos 
em consideração na interpretação, integração e apreciação da validade 
dessas fontes, o reconhecimento de dimensões político ­institucionais, 
processuais, reguladoras e coercivas próprias do direito, a sedimentação 
jurisprudencial e doutrinal do conteúdo essencial de princípios jurídicos 
que civilizacionalmente se consolidaram e, ainda, a ideia de um pluralismo 
ético razoável associado a uma axiologia específica da justiça e do bem 
comum. Mas isto não significa que a filosofia do direito não cumpra 
uma importante função autónoma no processo de realização prática do 
123  Assim KauFMann, Filosofia do Direito, pp. 225 ­228. 
124  GröscHner et al., Rechts ‑und Staatsphilosophie, pp. 78 ­80.
125  posner, How Jugdes Think, p. 117. 
126  aleXy, Recht, Vernunft, Diskurs, p. 216.
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direito. Na verdade, ela tem desde logo uma função crítica ao nível das 
pré ­compreensões e pré ­juízos do jurista que, uma vez cumprida, pode 
ser de grande importância para uma correta tomada de consciência no 
plano das escolhas metódicas, da formulação de conceitos, princípios e 
teorias e, ainda, da resolução de problemas jurídicos concretos difíceis.
Na verdade, a filosofia do direito, ao levantar as questões fundamentais 
no domínio da juridicidade, assume uma importante função crítica relati­
vamente às nossas pré ­compreensões e pré ­juízos. As pré ­compreensões e 
pré ­juízos nunca se reconduzem a um mero sentimento pessoal desprovido 
de referências objetivas. Há até quem defenda que têm a estrutura de 
uma inferência lógica, a estrutura da abdução127. Mas, mesmo deixando 
agora de parte uma tal sugestão, o certo é que nunca correspondem 
a uma espécie de “iluminação súbita” que surja do nada. São, sim, o 
resultado de “associações tópicas” que podem, porém, permanecer a 
um nível não consciente128. No mínimo, teremos de reconhecer que as 
pré ­compreensões são conformadas por princípios éticos elementares129, 
mas, em rigor, têm sempre uma sustentação especificamente jurídica mais 
ampla: supõem uma mente exercitada na interpretação e argumentação 
jurídicas e baseiam ­se no conhecimento de leis, decisões judiciais e dou­
trinas130. Todavia, a recondução das pré ­compreensões e dos pré ­juízos 
à lógica abdutiva, ao hábito de julgar juridicamente, ao conhecimento 
das fontes de direito ou à convocação de princípios ético ­jurídicos não 
ilude a necessidade da filosofia jurídica, como forma interrogante de 
pensar e discutir que nos leve a assumir uma consciência mais ampla 
dos problemas que se suscitam no direito e de os sujeitar a uma reflexão 
mais crítica, fundamental ou aprofundada131. 
A filosofia do direito, enquanto interrogante procura permanente 
dos princípios, categorias e soluções do direito justo, leva ­nos a colo­
car criticamente as questões juridicamente relevantes à sua melhor luz 
do ponto de vista ético ­jurídico. A filosofia do direito pode então ser 
vista como uma atividade reflexiva de releitura e em certa medida de 
desconstrução dos sistemas jurídicos (normativa, jurisprudencial e dou­
127 KauFMann, Das Verfahren der Rechtsgewinnung, p. 39. 
128 Kriele, Recht, Vernunft, Wirklichkeit, p. 582. 
129 würteMBerGer, Zeitgeit und Recht, p. 170. 
130 Ver coinG, Grundzüge der Rechtsphilosophie, p. 278, e Kriele, Theorie der 
Rechtsgewinnung, pp. 258 e 262.
131  Sobre a “reflexividade” como característica da Filosofia do Direito, aleXy, “Natur 
der Rechtsphilosophie”, in Rechtsphilosophie im 21. Jahrhundert, ob. col., pp. 11 ­13.
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trinalmente) vigentes a partir da justiça132. Por um lado, ela considera 
o “valor transcendental da justiça” como algo que está para o direito 
vigente sempre em alguma medida por alcançar e, por outro lado, 
chama a atenção para considerações geralmente desvalorizadas mas 
cuja importância não deveria em termos de justiça ser negligenciada133 
̶  neste sentido, podemos dizer que a filosofia do direito se baseia numa 
“justiça” que, estando até certo ponto além do direito vigente, tem no 
seu horizonte uma ética da alteridade134. A releitura e a desconstrução 
filosóficas podem e devem todavia ser vistas, essencialmente, como um 
elemento do processo global de descoberta e determinação positiva das 
soluções justas e acertadas que o Direito, enquanto ordem de validade 
e alternativa humana135, almeja. Tecer considerações jurídico ­filosóficas 
é como carregar um dos pratos da balança da justiça fazendo a solução 
pender para um dos lados em preterição do outro ou encontrando novas 
soluções de equilíbrio. 
No plano metódico, julgamos que a relevância da reflexão filosófica 
se pode verificar, como acima antecipamos, em três atividades básicas 
do jurista: na fundamentação das escolhas metódicas, na elaboração 
científica de conceitos, princípios e teorias e, finalmente, na ponderação 
de soluções concretas em questões jurídicas difíceis. 
Desde logo, a filosofia do direito tem um importante papel seja na 
definição dos modelos metódicos globais seja na definição da relação 
entre os diferentes métodos ou modos de proceder específicos na desco­
berta e determinação do direito. A determinação do tipo de racionalidade 
decisiva no direito136, a relação entre os diferentes métodos ou modos 
de operar específicos utilizados no processo de descoberta e determina­
ção do direito, resulta de considerações filosóficas, muito em especial 
132  Estabelecendo uma necessária relação entre “desconstrução” e “justiça”, derrida, 
Force de Loi, pp. 35 e 38. Aludindo a uma desconstrutive jurisprudence na linha de auto­
res com Douzinas/Warrington, Balkin ou Drucilla Cornell, aroso linHares, “O Dito do 
Direito e o Dizer da Justiça – Diálogos com Lévinas e Derrida”, in Themis, n.º 14, p. 53. 
133  Ver BalKin, “Deconstruction”, in A Companion to Philosophy of Law and Legal 
Theory, ed. Patterson, respetivamente, p. 372 e pp. 368 s., e seiBert, “Dekonstruktion 
der Gerechtigkeit”, in Neuen Theorien des Rechts, ob. col., 43 ­46. 
134  Cfr. aroso linHares, “Dekonstruktion als philosophische (gegenphilosophische) 
Reflexion über das Recht”, in ARSP, vol 93, pp. 40 e 56 s. 
135  castanHeira neves, “O Direito como Alternativa Humana”, in Digesta, vol. 
1.º, pp. 296 ­307. 
136  Ver castanHeira neves, Metodologia Jurídica, pp. 34 ss.
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sobre o papel da razão prática do direito137 e da justiça no raciocínio 
jurídico138. Assim, ninguém negará que a opção por uma interpretação 
mais subjetivista ou objetivista, assim como a maior ou menor rele­
vância da analogia bem como dos princípios jurídicos, resulta de uma 
opção filosófica de fundo sobre o sentido da “obediência à lei” e sobre 
o papel da “justiça” no direito. Também a definição teórica ou filosófica 
do Direito como pirâmide normativa, como sistema de regras ou como 
conjunto de princípios condiciona a metodologia. E a opção entre con­
vencionalismo (baseado essencialmente em regras predefinidas nas fontes 
de direito), integralismo (fundado em princípios de justiça, equidade ou 
em considerações de valor) ou pragmatismo (orientado para as conse­
quências políticas, económicas e sociais) é uma opção teórica, que tem 
certamente pressupostos filosóficos ligados a determinada compreensão 
do sentido fundamental do Direito139. O mesmo se diga da distinção entre 
normativismo, jurisprudencialismo e funcionalismo, correlacionada como 
está com o problema de saber qual é a referência decisiva na definição 
metódica do direito: o legislador, a sociedade ou o juiz?140 Em última 
análise, todas as grandes escolas e movimentos do pensamento jurídico 
que existiram e existem têm subjacente uma filosofia do conhecimento 
(uma gnosiologia) e uma filosofia prática (uma perspetiva ético ­política), 
o que vem a traduzir­se em opções fundamentais ao nível da filosofia 
especificamente jurídica. 
Depois, a filosofia jurídica pode influenciar também a construção 
de teorias, conceitos e princípios nos diferentes ramos do direito, muito 
em especial naqueles que são ética ou axiologicamente mais marcados. 
A dogmática jurídica e a teoria do direito são pois fundamentais na 
construção do sistema jurídico e, consequentemente, na resolução de 
questões controversas. Não é possível aplicar o Direito sem “conceitos”, 
“princípios” e “teorias” doutrinalmente configuradas que apoiem a sua 
137  Enumerando os pontos comuns entre o raciocínio jurídico e o raciocínio prático 
em geral, aleXy, Theorie der juristischen Argumentation, pp. 349 ­359. Acentuando as 
especificidades do discurso jurídico em face do discurso ético ou da razão prática em 
geral mas sem negar a parcial sobreposição, Kriele, Recht und Praktische Vernunft, 
pp. 33 ­34, e MaccorMicK, Legal Reasoning and Legal Theory, pp. 265 ­274.
138  Por todos, Kriele, Grundprobleme der Rechtsphilosophie, pp. 13 ­23 e 41 ­54. 
139  dworKin, Law’s Empire, pp. 114 ss., 151 ss e 176 ss.
140  castanHeira neves, “Entre o ‘Legislador’, a ‘Sociedade’ e o ‘Juiz’ ou entre 
‘Sistema’, ‘Função’ e ‘Problema’ – Os Modelos Actualmente Alternativos da Realização 
Jurisdicional do Direito”, in Digesta, vol. 3.º, pp. 161 ­198. 
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aplicação. Num direito em que, como vimos de início, são amplas as 
indeterminações e muitas as antinomias, é fundamental discutir refleti­
damente os conceitos e princípios e formular “teorias” que densifiquem 
e ajudem a definir o alcance de tais conceitos e princípios. Ora estas 
têm e devem ter sempre subjacentes, de uma forma mais direta ou mais 
remota, não apenas pressupostos ao nível do sistema de fontes de direito, 
mas também no plano de considerações ético ­sociais e ético ­políticas141, 
as quais devem ser refletidas no domínio da filosofia “jurídica” enquanto 
filosofia da justiça142. Conceitos básicos de qualquer ordenamento jurídico 
como os conceitos de: direito subjetivo, liberdade, bons costumes, crime, 
ato administrativo, Constituição ou Estado social pressupõem sempre 
considerações teóricas que se podem considerar, em última análise, de 
índole filosófica. Saliente ­se, ainda, o relevante papel que a filosofia do 
direito tem na construção teórica e jurisprudencial do Direito global (ou 
intencionalmente universalista) que se encontra em construção para além 
da multiplicidade das ordens jurídicas estaduais. De facto, a escolha das 
melhores soluções de direito comparado, a formação de princípios jurídicos 
transnacionais e a definição do alcance dos direitos humanos depende 
sempre duma dimensão valorativa que é essencialmente jurídico ­filosófica. 
Por fim, a filosofia pode assumir um papel mais direto ao nível da 
resolução de problemas concretos difíceis, nomeadamente quando seja 
necessária uma “ponderação” quer de bens, interesses ou valores, quer 
de regras, direitos ou princípios143. Isto é indubitável quando estamos a 
tratar de questões de iure condendo (a filosofia do direito, refletindo ao 
nível do direito ideal, é sempre relevante do ponto de vista das questões 
fundamentais do direito a constituir), mas não deixa de ser verdade, 
também, quando perguntamos por soluções de iure condito, tanto mais 
sabendo ­se, como vimos, que, mesmo a nível jurisprudencial e doutrinal, o 
direito vigente, longe de ser uma realidade estática e acabada, está sempre, 
em alguma medida, por construir, por escrever ou por dizer. Por isso diz 
acertadamente Neumann que a questão “O que é o Direito?”, típica da 
filosofia do direito, influi sempre nas questões casuísticas “quid iuris?”144. 
141  Em sentido análogo, dworKin, A Matter of Principle, pp. 143 s. 
142  Defendendo que “não está em causa no direito um complexo global de valores, 
mas apenas um único: a Justiça” (certamente, todavia, com todas as suas dimensões 
formais, funcionais e materiais), KauFMann, Filosofia do Direito, p. 323. 
143  Neste sentido, ver peczeniK, On Law and Reason, pp. 74 ­114.
144  neuMann, “Theorie der juristischen Argumentation”, in Rechtsphilosophie im 
21. Jahrhundert, ob. col., p. 233. 
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Há um patamar de argumentação em especial nos problemas jurídicos 
mais difíceis (isto é, nas questões mais complexas ou com maior número 
de variáveis a considerar) que é essencialmente filosófico. A filosofia do 
direito, enquanto doutrina da justiça, pode repercutir ­se, ainda que apenas 
reflexamente, sobre o concreto alcance e o peso relativo dos parâmetros, 
métodos e argumentos a considerar na resolução dialógica das questões 
mais difíceis ou problemáticas. É certo que no plano metodológico da 
solução de problemas jurídicos concretos do tipo «quid iuris?», a filosofia 
do direito, enquanto doutrina da justiça, está decisivamente condicionada 
seja pelo sistema de fontes normativas, doutrinais e jurisprudenciais 
do direito vigente, seja pelos tipos fundamentais de argumentação a 
que aludimos. Ainda assim, contribuindo a filosofia do direito para as 
escolhas fundamentais ao nível do método jurídico, para a formulação 
teórica de conceitos básicos ao nível dos diversos domínios do direito, 
para a definição do exato sentido e alcance dos princípios ético ‑jurídicos 
que integram o direito justo e para a própria questão nuclear de saber 
qual é o sentido fundamental específico do direito enquanto direito, ela 
poderá sempre ter, ainda que em maior ou menor medida, relevância 
na resolução metódica dos problemas jurídicos concretos mais difíceis. 
Com esta chamada de atenção para a ligação entre a metodologia 
jurídica e a filosofia do direito, fechamos o círculo das considerações com 
que pretendemos contribuir para o desenvolvimento teórico e a assunção 
prática de uma metodologia jurídica mais integral. Não negámos a exis­
tência de uma tradição metodológica, de um saber comum acumulado 
e de fronteiras e categorias metodológicas tradicionais. Pretendemos, 
porém, recolocá­las numa visão mais completa, alargada, problemática, 
argumentativa e global do método jurídico, de modo a melhor servir o 
Direito e a Justiça que o constitui.
